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RESUMO 

 
O aumento da geração de energia elétrica por meio de fontes renováveis tem sido uma 
estratégia global para reduzir as emissões de gases do efeito estufa (GEE) provenientes do 
setor de geração de energia, contribuindo assim para mitigar as mudanças climáticas. Este 
trabalho teve como objetivo avaliar os impactos ambientais de sistemas fotovoltaicos, com 
foco no cálculo do tempo de payback ambiental e na redução das emissões de GEE. Foi 
utilizada a metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), que permitiu quantificar os 
impactos ambientais ao longo do ciclo de vida dos sistemas fotovoltaicos. O estudo foi 
estruturado em três artigos: o primeiro realizou uma revisão bibliométrica sobre a difusão 
da ACV em sistemas fotovoltaicos, evidenciando a necessidade de maior participação de 
países da América Latina e África nas pesquisas sobre o tema. O segundo artigo calculou o 
inventário de ciclo de vida do sistema fotovoltaico original de um edifício universitário e 
quantificou as emissões de GEE. No terceiro artigo, foi proposta uma atualização do 
sistema fotovoltaico, utilizando módulos mais modernos. Os resultados mostraram que, ao 
adotar modelos mais eficientes, a produção de energia aumentou em 39,40% e 106,67% no 
cenário 1 de potência do sistema e no cenário 2 de utilização total da área, 
respectivamente. Além disso, a escolha dos módulos mais eficientes contribuiu para a 
redução das emissões de GEE, diminuindo o tempo de payback ambiental. No cenário 0, 
que utilizou o sistema original, as emissões de GEE foram de 182.927 kg CO2-eq, com 
158.004,64 kg CO2-eq de emissões evitadas, e o tempo de payback ambiental foi de 13 
anos e 8 dias, com uma produção total de 2.539.126 kWh. No Cenário 1, que considerou a 
potência do sistema, as emissões de GEE foram de 89.406 kg CO2-eq, com 407.572,54 kg 
CO2-eq de emissões evitadas, e o tempo de payback foi reduzido para 5 anos e 14 dias, 
com uma produção de 3.539.646,71 kWh. No Cenário 2, que utilizou a área total 
disponível, as emissões de GEE foram de 141.006 kg CO2-eq, com 593.644,25 kg CO2-eq 
de emissões evitadas, e o tempo de payback foi de 5 anos, 5 meses e 13 dias, com uma 
produção total de 5.247.501,79 kWh. Esses resultados destacam o potencial de sistemas 
fotovoltaicos para mitigar os impactos ambientais da geração de energia elétrica, 
especialmente ao utilizar tecnologias mais eficientes, que não só aumentam a produção de 
energia, mas também reduzem significativamente as emissões de GEE e o tempo de 
retorno ambiental. 
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ABSTRACT   

 
The increase in electricity generation through renewable sources has been a global strategy 
to reduce greenhouse gas (GHG) emissions from the energy generation sector, thus 
contributing to mitigating climate change. This study aimed to evaluate the environmental 
impacts of photovoltaic systems, focusing on the calculation of environmental payback 
time and the reduction of GHG emissions. The Life Cycle Assessment (LCA) 
methodology was used, which allowed for quantifying the environmental impacts 
throughout the life cycle of photovoltaic systems. The study was structured into three 
articles: the first conducted a bibliometric review of the diffusion of LCA in photovoltaic 
systems, highlighting the need for greater participation from Latin American and African 
countries in research on the topic. The second article calculated the life cycle inventory of 
the original photovoltaic system for a university building and quantified the GHG 
emissions. In the third article, an update to the photovoltaic system was proposed, using 
more modern modules. The results showed that, by adopting more efficient models, energy 
production increased by 39.40% and 106.67% in Scenario 1 (system power) and Scenario 
2 (total area utilization), respectively. Additionally, the choice of more efficient modules 
contributed to the reduction of GHG emissions, decreasing the environmental payback 
time. In Scenario 0, which used the original system, GHG emissions were 182,927 kg 
CO2-eq, with 266,531.48 kg CO2-eq of emissions avoided, and the environmental payback 
time was 13 years, 3 months, and 29 days, with a total production of 2,539,126 kWh. In 
Scenario 1, which considered the system's power, GHG emissions were 89,406 kg CO2-eq, 
with 407,572.54 kg CO2-eq of emissions avoided, and the payback time was reduced to 5 
years and 14 days, with a production of 3,539,646.71 kWh. In Scenario 2, which utilized 
the total available area, GHG emissions were 141,006 kg CO2-eq, with 593,644.25 kg 
CO2-eq of emissions avoided, and the payback time was 5 years, 5 months, and 13 days, 
with a total production of 5,247,501.79 kWh. These results highlight the potential of 
photovoltaic systems to mitigate the environmental impacts of electricity generation, 
especially when using more efficient technologies, which not only increase energy 
production but also significantly reduce GHG emissions and environmental payback time. 
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CAPÍTULO 1 -  INTRODUÇÃO  
 
1.1. MOTIVAÇÃO  

 

A geração de energia elétrica através de fontes renováveis vem se ampliando em 

diversos países, como uma medida para reduzir as emissões de Gases do Efeito Estufa 

(GEE) associadas ao setor de geração de energia, ação que contribui para mitigar as 

mudanças climáticas e, consequentemente, o aquecimento global (IPCC, 2011). Assim, 

substituir ou diminuir a dependência dos combustíveis fósseis, apostando em tecnologias 

de produção de energia menos poluentes é uma medida essencial. Alguns países, como o 

Brasil, estão com objetivos de reduzir as emissões dos GEE para alcançar as metas 

acordadas na COP21 com o auxílio da energia solar (Lima et al., 2020). Contudo, deve-se 

ressaltar que a energia solar não é 100% livre de impactos ambientais. Mesmo que durante 

sua utilização não ocorra a geração de poluentes, seu principal impacto no meio ambiente 

se dá durante a fase de produção (fabricação das peças e partes) construção e 

descomissionamento (Antonanzas; Quinn, 2021).  

Atualmente, uma das maneiras utilizadas para diminuir impactos ambientais é 

conhecer os componentes necessários para a fabricação e construção de um sistema solar 

fotovoltaico, além de um plano de ação para quando o tempo de vida útil chegar ao fim. 

Esse conhecimento pode auxiliar nas escolhas de materiais e métodos para diminuir os 

impactos ambientais. Nesse contexto, entra a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), que é 

uma metodologia para quantificar potenciais impactos ambientais associados com um 

produto, processo ou atividade (Weidema; BrandãO, 2020), podendo compreender todo o 

ciclo de vida ou apenas uma etapa.  

O processo de conscientização ambiental da sociedade gera uma pressão cada vez 

maior para se reduzirem os impactos ambientais associados a produtos, processos e 

serviços. Surge, então, a necessidade de se considerar o meio ambiente como critério 

adicional no dimensionamento de sistemas de energia (Carvalho; Delgado; Chacartegui, 

2016). Esta consciência ambiental surgiu como resposta a preocupações com o 

aquecimento global (parcela devida a emissões antropogênicas) e esgotamento dos 

combustíveis fósseis. Portanto, a avaliação do desempenho de produtos, processos ou 

serviços depende cada vez menos de critérios econômicos e passa a incluir, 

progressivamente, componentes ambientais.  



Nas últimas décadas, diferentes técnicas de avaliação ambiental global têm sido 

desenvolvidas. A metodologia da ACV é a mais utilizada e consolidada, estando 

normatizada pela International Organization for Standardization (ISO 14040, 2006; ISO 

14044, 2006). A ACV é uma das metodologias mais adequadas para o alcance de objetivos 

voltados à sustentabilidade, principalmente em sistemas de energia (Volkart; Mutel; Panos, 

2018), e fomenta o entendimento das causas e tipos de impactos ambientais relacionados 

aos produtos ou serviços, com foco na tomada de decisões. As normas internacionais da 

ISO foram traduzidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT: NBR ISO 

14040 (2014a) e NBR ISO 14044 (2014b).  

Indo um passo além da quantificação dos impactos ambientais, estabelecer o tempo 

de retorno ambiental (payback ambiental) de um sistema solar fotovoltaico pode ter um 

grande impacto no planejamento de sistemas energéticos. O tempo de retorno ambiental de 

um sistema energético é o período necessário para recuperar (ou amortizar) os impactos 

ambientais gerados pelo sistema fotovoltaico em comparação com o impacto ambiental do 

mix de eletricidade (Schultz; Carvalho, 2022). Ainda que seja um conceito relativamente 

novo, já existem estudos que realizam o cálculo da amortização do passivo ambiental, 

como por exemplo Lorente Rubio et al. (2022) que estudaram o tempo de amortização para 

comparar alternativas de substituição de caldeira convencional na geração geotérmica e De 

Bortoli e Agez (2023) que estudam a amortização dos impactos ambientais ligados a 

sistemas fotovoltaicos instalados no Canadá. No Brasil, Schultz e Carvalho (2022) e 

Fonseca e Carvalho (2022) utilizaram o tempo de payback ambiental (tempo para 

amortização do passivo ambiental) para avaliar, respectivamente, uma usina solar e um 

aerogerador. 

A motivação deste estudo é avaliar o potencial de mitigação de mudanças 

climáticas associado a um sistema de energia solar fotovoltaica projetado para o edifício 

universitário do Centro de Energias Alternativas e Renováveis (CEAR) da Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB). Além de estar alinhado com as metas estabelecidas pelo Plano 

Decenal de Energia 2030 (Brasil, 2021), que preconiza a ampliação da participação de 

fontes renováveis na matriz elétrica nacional, este trabalho possui o potencial de posicionar 

a Universidade Federal da Paraíba, e, em particular, o Centro de Energias Alternativas e 

Renováveis (CEAR), como um modelo de sustentabilidade. Dessa maneira, tal iniciativa 

fortalece a proposta intrínseca do CEAR de evidenciar como as fontes alternativas de 



energia podem efetivamente contribuir para a elevação do grau de sustentabilidade da 

comunidade acadêmica. 

 
1.2. OBJETIVOS 
 

1.2.1. Objetivo Geral 
 
​ Determinar a amortização do passivo ambiental para um sistema solar fotovoltaico 

instalado em um edifício universitário, para verificar em quanto tempo de operação ocorre 

a compensação das emissões associadas à sua fabricação, implantação, manutenção e uso. 

 

1.2.2. Objetivos Específicos  
 

●​ Realizar uma revisão bibliométrica a fim de identificar gargalos e principais 

conclusões relacionadas às emissões de GEE vinculadas ao uso de eletricidade 

em edifícios e identificar a evolução dos estudos de ACV entre 2013 a 2022. 

●​ Desenvolver uma ACV para quantificar as emissões de GEE e determinar o 

tempo para amortização do passivo ambiental do sistema solar fotovoltaico 

para um edifício universitário (estudo de caso no edifício do Centro de 

Energias Alternativas e Renováveis da UFPB); 

●​ Propor uma atualização do projeto solar fotovoltaico original do item 2 e 

verificar as repercussões na ACV e no tempo para amortização do passivo 

ambiental;  

 

1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO  
 

A dissertação proposta segue o formato de uma coletânea de artigos e encontra-se 

estruturada conforme o seguinte padrão: 

O primeiro capítulo delimita os objetivos gerais e específicos, a estrutura da 

dissertação e a base teórica que abrange o contexto da energia solar fotovoltaica no Brasil e 

no nordeste, a metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida e o tempo de retorno ambiental 

de um sistema de geração de energia. 

No capítulo 2, o artigo "Energia Solar Fotovoltaica Para Reduzir As Emissões 

Associadas A Edifícios Públicos: Um Estudo Bibliométrico" contempla uma revisão 



bibliométrica sobre artigos disponíveis nas bases de dados Scopus e Web of Science, 

publicados entre 2013 e 2022, relacionados ao uso da energia solar fotovoltaica. A 

metodologia empregada envolve a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) como mecanismo de 

mitigação das emissões de gases do efeito estufa associadas a edifícios. O objetivo é 

compreender a difusão do tema na comunidade científica ao longo dos anos, identificar os 

principais autores, publicações de maior relevância e lacunas da temática. Uma versão 

resumida deste artigo foi publicada no congresso internacional Energetics 2023. 

No capítulo 3, o artigo “TEMPO DE RETORNO DE GASES DO EFEITO 

ESTUFA DE UM SISTEMA FOTOVOLTAICO EM UM PRÉDIO UNIVERSITÁRIO” 

apresentará um estudo de caso para o edifício do Centro de Energias Alternativas e 

Renováveis (CEAR) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Este artigo constrói o 

inventário de ciclo de vida para o projeto original do edifício do CEAR (feito em 2012), 

quantifica as emissões de GEE associadas, e calcula o tempo necessário para amortização 

do passivo ambiental. 

No capítulo 4, o artigo “IMPACTOS DA MODERNIZAÇÃO DE UM SISTEMA 

FOTOVOLTAICO NO SEU RETORNO AMBIENTAL” apresentará uma atualização do 

projeto original do sistema solar fotovoltaico proposto para o edifício do CEAR, 

contemplando módulos fotovoltaicos mais modernos. O objetivo é verificar as 

repercussões na quantificação de GEE, na produção de eletricidade, e no tempo de payback 

ambiental. 

O Capítulo 5 apresentará as considerações finais Em seguida, são elencadas todas 

as referências citadas ao longo da dissertação. 

 

1.4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

1.4.1. Energia Solar na Região Nordeste 
 

A matriz elétrica brasileira foi, por muitos anos, majoritariamente dependente de 

fonte hídrica. A crise de abastecimento dos reservatórios levou, no ano de 2001, a uma das 

maiores crises de abastecimento elétrico do país, evidenciando a necessidade de 

diversificação do mix elétrico brasileiro a fim de garantir a segurança energética do país. 

Em 2022, as fontes renováveis representavam 88% da matriz elétrica do país, ainda que,  

58,04% proveniente de fonte hídrica (BEN, 2023). Outras fontes como eólica e solar 



representaram respectivamente 11,8% e 4,4% da oferta interna no mesmo ano (BEN, 

2023). Entretanto, a queda na disponibilidade de recursos hídricos e intensificação das 

mudanças climáticas evidenciou a tendência de agravamento da escassez hídrica levando a 

eventos de seca nas regiões Norte e Nordeste (Huback et al., 2016).  ​

​ Ao longo da última década, o país investiu em fontes de energia como eólica, solar 

e biomassa, visando ampliar a diversificação da matriz elétrica nacional e reduzir a 

considerável dependência em relação às fontes hídricas. Essa medida está de acordo com o 

Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 e colabora também com  a principal estratégia 

do setor para mitigação das emissões de GEEs  (Brasil, 2021).  

Dentre as fontes renováveis, a energia solar se destaca devido à sua abundante 

disposição ao longo de todo o território nacional, com uma irradiação solar diária média 

que varia entre 3,5 e 6,3 kWh/m²/dia (Pereira et al., 2017). O país encontra-se em uma 

posição bastante favorável para geração de energia solar devido à sua baixa variabilidade 

interanual da irradiação solar global, indicando uma maior estabilidade na produção de 

energia ao longo do ano (INPE, 2017).  

 

Figura 1.1. Geração anual de energia solar do Brasil em GWh 

Fonte: SIE (2023) 

Como evidenciado na Figura 1.1., o ano de 2015 marcou o início da energia solar 

na matriz elétrica do Brasil, com uma capacidade instalada de 31,3 GWh que, ano após 



ano, apresentou um substancial e consistente crescimento, chegando a marca de 13.403 

GWh de capacidade instalada no ano de 2021 (ONS, 2024). 

Apesar de tratar-se de uma fonte de energia abundante, a geração de energia solar 

ainda possui uma discreta participação na matriz elétrica do país (MME, 2021). Embora 

tenha demonstrado uma crescente participação na matriz elétrica iniciando com 0,02% em 

2015, 0,1% em 2017 e, como demonstra-se na Figura 1.2., a 3% em 2023 (SIE, 2024), é 

um percentual baixo se comparada à disponibilidade da irradiação solar disponível no país.   

 

 

Figura 1.2. Participação por fonte na matriz elétrica brasileira em 2023.  

Fonte: ONS (2024) 

 

Ainda que o país possua uma elevada qualidade de irradiação solar ao longo do 

ano, a região Nordeste se destaca devido sua irradiação solar diária média entre 5,39 e 5,59 

kWh/m².dia conforme o Atlas Brasileiro de Energia Solar (Pereira et al., 2017). A elevada 

média de irradiação se deve às características climáticas da região semiárida como altas 

temperaturas, baixa pluviosidade e baixa nebulosidade (Ahmad et al., 2020). Com 

condições climáticas favoráveis para geração de energia solar e, riscos de aumento da crise 

hídrica e como a mesma pode afetar a produção das usinas hidrelétricas na região devido 

às mudanças climáticas (Huback et al. 2016), a diversificação do abastecimento de energia 

elétrica da região por meio de energia solar é uma medida favorável para promover  

segurança energética. 

As condições favoráveis para produção de energia solar abrem precedente para 

incentivar o país no desenvolvimento de políticas públicas que, em acordo com o Plano 

Decenal de Expansão de Energia 2030 (Brasil, 2021), possam promover contribuir para a 

ampliação do setor de energia solar e, consequentemente, reduzir as emissões de GEE 

associadas à produção de energia (Thanatrakolsri; Sirithian, 2024). 



A região Nordeste brasileira se destaca por deter o maior percentual de produção de 

energia solar no país. Ao longo do ano de 2022 a região atingiu 30.126 GWh de 

capacidade instalada e atualmente detém 62% de toda a capacidade instalada de energia 

solar do país (BEN, 2023). 

Embora a região Nordeste tenha características favoráveis para geração de energia 

solar, como destacado na Figura 1.3., a participação dessa fonte ainda representa uma 

pequena parcela do mix elétrico se comparado às fontes eólica, térmica e hidrelétrica.  

 

 

Figura 1.3. Evolução da geração de energia elétrica anual por fonte no nordeste em GWh 

(2015-2023). 

Fonte: ONS (2024) 

 

​ O Brasil, dada a sua vastidão territorial e a diversidade climática em diversas 

regiões, é um país notavelmente favorecido em termos de irradiação solar. Contudo, 

determinadas localidades apresentam características superiores de irradiação solar quando 

comparadas a outras. Conforme indicado na Figura 1.4., a variabilidade nas médias anuais 

dos totais diários de irradiação global horizontal revela-se relativamente mais acentuada 

nas regiões Sul e Sudeste do país. Em contrapartida, o Nordeste se evidencia pela menor 

variabilidade interanual e sazonal, demonstrando maior estabilidade para a geração solar. 

Essa disparidade entre as regiões pode ser atribuída a uma combinação de fatores, tais 

como a diferença de latitude, influências das massas de ar e topografia distinta. 

​ A avaliação das características climáticas e da variabilidade nas médias de 



irradiação global constitui informação crucial para o planejamento e otimização de 

sistemas de geração de energia solar. Essa análise proporciona maior previsibilidade do 

potencial da região e eficiência dos sistemas implantados. 

 

 

 

Figura 1.4. Variabilidade das médias anuais dos totais diários de irradiação global 

horizontal em kWh/m² ao longo dos anos de 2005 a 2015 para cada uma das regiões do 

Brasil. 

Fonte: Pereira et al. (2017) 

 

​ Explorando as vantagens relacionadas à irradiação solar, os estados nordestinos 

Ceará e Bahia destacam-se pela apresentação de uma capacidade instalada superior em 

sistemas fotovoltaicos, resultando em uma geração anual de energia mais expressiva. 

Conforme os dados disponibilizados pela Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 

em 2024 apresentados na Figura 1.5., a Bahia se destaca como o estado nordestino que 

manifestou o maior volume de geração de energia no intervalo entre 2018 e 2023, 

totalizando 14.959 GWh. Contudo, o crescimento anual da geração de energia solar nesse 

mesmo período foi de aproximadamente 37%. Em comparação ao estado do Ceará, ocorreu 

um crescimento de 245%, percentual consideravelmente mais expressivo e o estado do 



Piauí, segundo maior gerador de energia solar do nordeste, com crescimento médio de 

38,04%. 

​ Ao analisar o histórico de geração de energia solar, constata-se que os estados de 

Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba apresentaram percentuais de crescimento, no 

mesmo intervalo, de aproximadamente 180%, 68,1% e 54,7%, respectivamente. 

Considerando-se os dados da ONS (2024) relacionados ao volume de energia gerada 

nesses estados ao longo do mesmo período de seis anos, observa-se que Pernambuco 

alcançou 3.244 GWh, Rio Grande do Norte 3.300 GWh e Paraíba 3.069 GWh. Mesmo 

diante dos distintos percentuais de crescimento alcançados por esses estados, o volume de 

energia gerada entre eles é notavelmente próximo.​

​ O estado do Maranhão passou a ter dados contabilizados pelo ONS a partir de 

2021. Entretanto, nos anos de 2021, 2022 e 2023, foram gerados 0,1 GWh por ano, não 

apresentando nenhum percentual de crescimento durante o período. 

​ O estado de Alagoas passou a ter dados contabilizados no ONS a partir de 2022, 

onde gerou 0,6 GWh, e em 2023, 262,6 GWh. Já Sergipe, que também passou a apresentar 

dados atrelados ao ONS a partir de 2022, é um dos estados que também apresentou baixo 

volume de geração, sendo 0,1 GWh em 2022 e 143,1 GWh em 2023. Embora, comparados 

aos demais estados, esse tenha um baixo volume de geração de energia solar, o crescimento 

apresentado entre 2022 e 2023 foi, percentualmente, bastante significativo, podendo 

indicar um interesse dessa localidade em ampliar o aproveitamento de sua capacidade de 

geração de energia de fonte solar. Devido ao baixo volume de dados relativos aos estados 

do Maranhão, Alagoas e Sergipe, os mesmos não estão inclusos na Figura 1.5. 

​ Os dados apresentados na Figura 1.5. refletem a ascensão da energia solar na região 

nordeste do Brasil, evidenciando o comprometimento desses estados em diversificar sua 

matriz energética e buscar fontes mais sustentáveis, indicando um setor em constante 

evolução e destacando a importância da energia solar como parte integral do mix 

energético da região. 



 

Figura 1.5. Geração de Energia Solar Fotovoltaica por Estado no Nordeste em 

GWh(2018-2023) 

Fonte: ONS (2024) 

 

​ Para aumentar a participação da fonte solar, algumas políticas de incentivo foram 

adotadas, incluindo o estímulo à micro e minigeração distribuída. Por meio da Resolução 

Normativa ANEEL nº 482/2012 (ANEEL, 2012), permite-se que o consumidor instale 

pequenos sistemas de geração, como painéis solares, e receba créditos na conta de energia 

por eventuais excedentes de produção, em uma prática conhecida como Net Metering 

(ANEEL, 2023). Essa resolução foi aprimorada pela Resolução Normativa ANEEL nº 

687/2015 (ANEEL, 2015), que ampliou o limite de potência para a geração e a 

possibilidade de participação de consórcios na geração distribuída (ANEEL, 2023). Em 

2022, a micro e minigeração atingiu 17.378 GWh e 17.006 MW de geração e potência 

instalada, respectivamente (BEN, 2023). Em 2022, entra em vigor a Lei 14.300, que 

estabelece o marco legal da micro e minigeração distribuída, define os seguintes limites de 

potência para sistemas de energia solar: microgeração até 75 kW e minigeração entre 75 

kW e 3 MW (para sistemas solares fotovoltaicos). Em sistemas de minigeração não 

solares, o limite superior é de 5 MW (Brasil, 2022). 



​ Além das resoluções, outra medida introduzida desde 2004 foram os leilões 

de energia, por meio da ANEEL e do MME, foram promovidos leilões específicos para 

contratação de projetos de geração de energia solar em larga escala em todo o território 

brasileiro (ANEEL, 2022), medida que ampliou o interesse e investimentos no setor. 

 

1.4.2. Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) 
​  

No âmbito da economia de baixo carbono, as emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) surgiram como uma grande preocupação e têm sido intensamente estudadas no 

domínio das fontes energéticas. Os GEE são uma preocupação vital na luta global contra as 

alterações climáticas (Jones et al., 2023), assim, é crucial quantificar essas emissões 

associadas às tecnologias para o desenvolvimento sustentável. 

As tecnologias de energias renováveis baseiam-se em fontes de energia que podem 

ser renovadas ao longo da vida humana, sendo que partindo dessa abordagem, a ênfase é 

colocada em metodologias como a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). A metodologia da 

ACV centra-se na avaliação e análise dos potenciais impactos ambientais associados a um 

processo ou atividade. A ACV pode incluir toda a cadeia de processos, considerando todo 

o ciclo de vida (cradle-to-grave, do berço ao túmulo) e tendo em consideração as restrições 

locais e condições específicas (WANG et al., 2024). 

Para a abordagem cradle-to-grave são consideradas as entradas (inputs) e saídas 

(outputs) de massa e energia que englobam a etapa de extração de matéria-prima, 

fabricação do produto, transporte, uso/operação/manutenção e descarte como representado 

na Figura 1.6. Já os casos onde a etapa final de descarte do produto engloba a sua 

reciclagem são conhecidos como cradle-to-cradle (do berço ao berço) que é um método 

usado para minimizar o impacto ambiental dos produtos, empregando práticas sustentáveis 

de produção, operação e descarte, e visa incorporar a responsabilidade social no 

desenvolvimento de produtos (CAO, 2017). 

A ACV pode também compreender somente uma etapa ou fase de uma atividade, 

como por exemplo na abordagem well-to-wheel ou cradle-to-gate.  

A abordagem cradle-to-gate engloba as etapas iniciais de fabricação do produto, 

excluindo as fases de transporte, uso e descarte. Usualmente a abordagem cradle-to-gate é  

a base para a Declaração Ambiental de Produtos (DAP) (CAO, 2017). A DAP é um 

certificação que quantifica e verifica o ciclo de vida de produtos e bens, de acordo com a 



ISO 14025 quantificando o ciclo de vida de um produto para possibilitar comparações com 

outros produtos que pretendam cumprir a mesma função (ABNT, 2015). 

 

 

Figura 1.6. Etapas de uma avaliação de ciclo de vida  

Fonte: Autora (2024) 

 

Como uma perspectiva direcionada a melhora do processo de produção de um 

produto, a abordagem well-to-wheel (do poço às rodas, WTW) está direcionada ao 

contexto específico de energia, que engloba o transporte da matéria-prima, processos de 

conversão (como refino de petróleo ou produção de biocombustíveis), transporte do 

combustível e, finalmente, a utilização do combustível (Lee; Benavides; Wang, 2020).  ​

​ A ACV das trajetórias de produção de energia na abordagem WTW considera toda 

a energia e emissões de GEE associadas a cada processo. Como apresentado na Figura 1.7., 

começando pela recuperação da matéria-prima (recuperação de petróleo bruto para 

produção de combustível ou cultivo de milho/cana de açúcar para produção de etanol), 

transporte da matéria-prima, conversão (processos de refino para petróleo ou produção de 

biocombustíveis), transporte do combustível e uso do combustível (combustão do 

combustível) (Lee; Benavides; Wang, 2020). 

 



 

Figura 1.7. Trajeto well-to-wheels para produto de combustível derivado de petróleo.​

Fonte: Adaptada de Lee, Benavides e Wang (2020) 

 

A ACV é uma metodologia consolidada e utilizada para calcular os potenciais 

impactos ambientais associados a produtos ou serviços ao longo de sua cadeia produtiva, 

ou seja, desde a extração da matéria-prima, manufatura, transporte, utilização e reuso ou 

descarte. Essa metodologia não tem como objetivo prever impactos ambientais absolutos, 

mas identificar de forma sistemática potenciais impactos gerados ao longo do ciclo de vida, 

bem como apresentar sugestões de melhoria relacionados ao desempenho ambiental, 

permitindo a indústria ou aos tomadores de decisão governamentais ou 

não-governamentais a criação de um planejamento estratégico para redução dos possíveis 

impactos (NBR ISO 14040, 2014a). 

​O estudo de ACV é composto de quatro fases interrelacionadas como apresentado 

nas setas tracejadas na Figura 1.8., em que o modelo de caixas indica os processos físicos, 

e as flechas os fluxos de matéria e energia (Bandeira; Carvalho, 2017). 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 1.8. O modelo de ciclo de vida e o procedimento de ACV. 

Fonte: Traduzido de Baumann e Tillman (2004). 

 

De acordo com as normas NBR ISO 14040 (2014a) e NBR ISO 14044 (2014b) na 

primeira fase ocorre a definição de objetivos e escopo, que consiste em determinar qual a 

aplicação da realização desse estudo; definição do produto ou serviço a ser estudado; a 

delimitação da fronteira do sistema que estabelece os processos a serem incluídos no 

sistema; as categorias de impacto a serem utilizadas; a unidade funcional visando garantir a 

comparabilidade dos dados da ACV que funciona como uma referência relacionada às 

entradas e saídas do sistema; possíveis limitações.  

​A segunda fase consiste na elaboração do Inventário Ciclo de Vida (ICV) que é 

uma etapa de levantamento e quantificação de dados de entradas e saídas de energia e 

matéria-prima, emissões atmosféricas, produtos e resíduos gerados, entre outros. Os dados 

levantados nessa fase são correlacionados à unidade funcional estabelecida na primeira 

fase. É na segunda etapa que reside a limitação da ACV. A qualidade e confiabilidade dos 

resultados apresentados em uma ACV está intrinsecamente ligada à qualidade dos dados 

coletados. Dados inconsistentes, incompletos ou desatualizados podem comprometer 

significativamente a precisão das conclusões, limitando a validade da análise e sua 

aplicabilidade na tomada de decisões. 

A terceira fase da ACV é a Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida (AICV) que tem 

por objetivo analisar detalhadamente os dados quantificados no ICV e relacioná-los aos 

possíveis impactos e indicadores de categoria, as correlações dos resultados do ICV 

(classificação) e a realização do cálculo de indicadores de categoria (caracterização). Nesta 



etapa ocorre a aplicação do método de avaliação de impacto ambiental. Os métodos de 

avaliação de impacto ambiental podem ser divididos em midpoint e endpoint.  Os 

midpoints referem-se aos fatores de caracterização que não avaliam toda a cadeia. Para que 

uma emissão transcorra é necessário a ocorrência de uma reação química/física no 

ambiente onde a mesma forma uma concentração constante (conhecida como concentração 

em steady-state). Ao medir o grau de concentração steady-state é possível calcular os 

midpoints (Laurin; Dhaliwal, 2017). Alguns exemplos de midpoints são: mudanças do 

clima, radiação ionizante, acidificação terrestre, e destruição da camada de ozônio.  Os 

impactos ambientais, quando expressos em método midpoint, são mais fáceis de 

compreender e de comunicar. As emissões de GEE são um exemplo, expressas em CO2-eq. 

Já os endpoints representam o final da cadeia e avaliam o dano real causado por uma 

emissão e pode ser útil para determinar a gravidade de um impacto (Laurin; Dhaliwal, 

2017). Um dos métodos endpoint mais empregados é o Ecoindicador-99, que inclui etapas 

de normalização e ponderação. O EI-99 possui 11 categorias de impacto (Figura 1.9.), que 

são agrupadas em três categorias de dano, ponderadas e então agregadas em um índice 

único (endpoint), que representa a carga ambiental geral em pontos. Mais detalhes podem 

ser consultados em Silva et al. (2020). 

 

 

 

Figura 1.9.  Categorias de impacto e categorias de dano do método Eco-indicator 99.​

Fonte: Tradução de Carvalho (2011) 

 



A última etapa da ACV é a interpretação dos resultados obtidos. Essa interpretação 

deve gerar resultados alinhados com os objetivos e escopo definidos, oferecendo 

conclusões, explicando limitações e fornecendo recomendações. A interpretação deve 

refletir a abordagem relativa da ACV, indicando efeitos ambientais potenciais, 

extrapolação de limites ou riscos. As conclusões podem ser apresentadas como 

recomendações aos tomadores de decisão, visando oferecer uma apresentação 

compreensível e consistente dos resultados (ABNT, 2014a). 

Como todas as metodologias a ACV possuem limitações. A aplicação do método 

irá englobar somente os pontos delimitados no escopo, ou seja, não se trata de uma 

avaliação completa de todas as questões ambientais que envolvem o produto sob estudo. 

Outros aspectos como: a definição de uma fronteira que não englobe todos os processos 

possíveis para um sistema de produto ou que não inclua todas as entradas e saídas de cada 

processo;  dados de inventário com qualidade inadequada; a falta das dimensões espacial e 

temporal nos resultados de ICV introduz incerteza nos resultados da AICV (ABNT, 

2014a). Apesar das limitações apresentadas, essa é uma metodologia bastante consolidada 

para avaliar potenciais impactos ambientais na cadeia produtiva de produtos e/ou sistemas.  

 

1.4.3. Tempo de Retorno Ambiental (Payback Ambiental) 
 

​ As etapas que envolvem o processo de geração de energia estão sempre 

relacionadas ao surgimento de impactos ambientais e emissão de GEE. O cálculo do tempo 

de retorno ambiental ou, também chamado, payback ambiental se configura como uma 

métrica que busca mensurar o tempo necessário para que os benefícios ambientais de um 

sistema compensem os impactos ambientais associados ao seu ciclo de vida (Schultz; 

Carvalho, 2022). 

​ Pouco a pouco o cálculo do payback ambiental passa a ser um critério adicional nas 

análises ambientais: O trabalho de Fonseca e Carvalho (2022) realizou o cálculo do 

payback ambiental para uma turbina eólica instalada em Patos (interior da Paraíba), e 

verificou que o payback das emissões de GEE foi de menos de um ano. Os autores 

mencionam que o tempo de payback pode ser utilizado para construir um ranking de 

localidades, favorecendo a instalação nos locais de menor payback.  

O cálculo de tempo de payback já foi empregado em diversos trabalhos como para 

comparar um sistema fotovoltaico e um sistema à gás natural  (Barbosa et al., 2022), um 



sistema fotovoltaico instalado no nordeste do Brasil (Schultz; Carvalho, 2022), para 

sistema fotovoltaico integrado ao edifício montado no telhado (BIPV) em Hong Kong (Lu; 

Yang, 2010) e sistemas fotovoltaicos multicristalinos chineses (Xie et al., 2018). 

Dessa forma, aumentar a participação de fontes de energia de baixa emissão de 

carbono pode ser uma maneira viável de diminuir o payback ambiental das tecnologias de 

geração de energia de um país. Comparando os indicadores emissões de CO₂ pelo uso de 

energia (10⁶t CO₂) e percentual de fontes renováveis na matriz elétrica (%) é possível 

avaliar a colaboração das fontes renováveis na variação das Emissões de CO2. Ao 

comparar dados relacionados às Emissões de CO2 em países como Brasil, Alemanha e 

Espanha no período entre 2016 e 2020 é possível observar que, como mostrado na Figura 

1.10., apesar dos três apresentarem uma diminuição nas suas emissões, a Alemanha se 

destaca com uma queda significativa de seus emissões devido o expressivo aumento da 

participação de fontes renováveis em sua matriz elétrica.  Ao observar o empenho de 

países que ampliaram a participação de fontes renováveis em sua matriz elétrica, como 

apresentado na Figura 1.11., é possível estimar que a adoção de fontes de baixa emissão de 

carbono irá influenciar na redução do payback ambiental do sistema elétrico.   

 

 

Figura 1.10. Emissões de CO₂ pelo uso de energia (10⁶ t CO₂)  

Fonte: MME (2024) 

 

 



 

 

Figura 1.11. Percentual de Participação de Fontes Renováveis na Matriz Elétrica do País 

Fonte: MME (2024) 

​

​   

O cálculo do payback ambiental (Tpayback) considera a diferença entre as emissões do 

sistema em 25 anos (EmissõesFV25) e as emissões anuais ) do ano 1 e a diferença (𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙

entre o fator de emissão do sistema fotovoltaico e do mix elétrico do país.  

As emissões do sistema fotovoltaico em 25 anos (EmissõesFV25) podem ser obtidas 

por meio do somatório das emissões da fase de instalação (Emissõesintalação) e das emissões 

da fase de operação e manutenção (EmissõesO&M) é obtido o total de emissões geradas em 

kg de CO2-eq.   

​ Para sistemas solares fotovoltaicos, a maior parte das emissões de GEE podem 

estar relacionadas à etapa de manufatura (Bhandari et al., 2015), seguido das etapas de 

fabricação e transporte. Sendo a fase de operação e manutenção caracterizadas por uma 

baixa contribuição com as emissões relacionadas ao sistema. Assim, o período de operação 

dos painéis, que pode variar entre 20 e 25 anos, é considerado um momento de ganho, 

visto que outros modelos de geração de energia, principalmente aqueles baseados em 

combustíveis fósseis, possuem elevada carga de emissões durante seu período de operação.  



Existem fatores que influenciam diretamente o índice de payback ambiental. De 

acordo com Grant, Garcia e Hicks (2020) o tipo de tecnologia adotada, a eficiência do 

sistema e o potencial solar da região de instalação são alguns dos fatores que implicam na 

variação do payback ambiental. ​

​ São diversas as tecnologias de sistemas fotovoltaicos disponiveis como silício 

monocristalino (mono-Si), silício policristalino (multi-Si), silício amorfo (a-Si), telureto de 

cádmio (CdTe), seleneto de cobre e índio (CIS), etc. Entretanto, os sistemas FV 

monocristalinos e policristalinos representam 91% do mercado global (Grant; Garcia; 

Hicks, 2020). Um ponto negativo da dominância desse tipo de tecnologia diz respeito ao 

tempo de retorno ambiental associado a essas tecnologias. Como apresentado na Figura 

1.12., enquanto os sistemas FV a-Si demonstraram o pior desempenho devido a suas 

grandes necessidades de energia no ciclo de vida, os sistemas mono-Si demonstraram a 

melhor eficiência em termos de emissões de GEE. Já o sistema de CdTe apresentou a 

menor variação da taxa de emissão de GEE, valor que poderia ser ainda menor se fosse 

dada maior ênfase à reciclagem desse tipo de material.  
 

 

Figura 1.12. Taxas de emissão de GEE da eletricidade fotovoltaica gerada por diferentes 

tecnologias 

Fonte: Adaptado de Peng, Lu e Yang (2013) 



 

Em conjunto a avaliação da tecnologia empregada, a eficiência dos materiais 

escolhidos é um fator fundamental para contribuir com a diminuição do tempo de retorno. 

Mesmo apresentando um percentual de eficiência (Ƞ) similar individualmente, em um 

sistema fotovoltaico de larga escala pequenas variações podem representar um percentual 

de perdas significativas. Na Figura 1.13. é apresentado o percentual de eficiência de 

diferentes células fotovoltaicas. Essas células apresentam variação entre 21% e 26,7 %, 

sendo as células mono-Si com maior eficiência (26,7%) e as células de CdTe com menor 

aproveitamento (21%). Apesar dos percentuais de eficiência ainda não serem tão elevados, 

de acordo com o Instituto Fraunhofer para Sistemas de Energia Solar ISE (2013), nos 

últimos 10 anos a eficiência dos módulos comerciais médios de silício baseados em wafer 

aumentou de cerca de 15% a 20% e, para os módulos baseados em CdTe, o aumento da 

eficiência foi de 9% para 19%. 

 

​
Figura 1.13. Percentual de eficiência de células fotovoltaicas 

Fonte: Adaptado de Instituto Fraunhofer para Sistemas de Energia Solar ISE (2013) 

​  

​  Considerando os dados apresentados na Figura 1.12 e Figura 1.13., observa-se que 

o payback ambiental pode variar dependendo do tipo de célula empregada. Considerando 

outros fatores como a irradiação do local e onde os módulos serão instalados, podem 

obter-se tempos de payback ambiental bastante variados conforme verificaram Schultz e 

Carvalho (2022).​  



Entre os modelos citados os  módulos de CdTe apresentaram menor quantitativo de 

emissões de GEE.  Ainda assim, de acordo com  Instituto Fraunhofer para Sistemas de 

Energia Solar ISE (2013), no período 1996-2012, às células de silício reduziram 

significativamente o uso dessas materias de 16g/Wp para 2,5g/Wp devido ao aumento de 

sua eficiência. Assim, a evolução tecnológica ao longo dos próximos anos deve contribuir 

para ampliar a eficiência dos materiais e, consequentemente, reduzir o tempo de retorno 

ambiental.   
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RESUMO 
O presente artigo trata-se de uma revisão bibliométrica a respeito da aplicação da 
metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) para geração de energia solar 
fotovoltaica para redução das emissões de gases do efeito estufa (GEE). Esse estudo foi 
realizado através das bases de dados Scopus e Web of Science (WOS). Foram utilizados os 
softwares de código aberto VOSviewer e Rstudio, com suporte do pacote de dados 
Bibliometrix e Biblioshiny para mapear as tendências acadêmicas, avaliar as produções 
acadêmicas e a conexão entre os resultados. Também foram identificados e analisados os 
países que entregaram maior contribuição sobre o tema, os principais autores, afiliações e 
palavras-chave ao longo dos últimos dez anos. Como principais resultados obtidos foi 
identificado que o uso da energia solar fotovoltaica para redução das emissões de GEE 
associadas à edifícios é um tema que apresentou um crescimento considerável nos anos de 
2013 a 2022, destacando-se os China, Estados Unidos, Espanha e Itália como os países que 
mais contribuíram para esta  expansão da pesquisa científica na área em questão. Os 
periódicos Journal of Industrial Ecology e Applied Energy se destacaram com o maior 
número de publicações, mostrando-se sua relevância dentro da temática. A análise das 
bases de dados mostram que as palavras-chave “environmental impact”, “life cycle” e 
“greenhouse gases” possuem maior interesse, evidenciando o atual interesse da 
comunidade científica e direcionando futuras pesquisas para essas áreas de estudo.  Em 
relação ao Brasil, apesar de ser uma nação onde se tem grande expressão aos incentivos 
para transição às energias renováveis foi identificado uma grande lacuna em relação ao 
número de trabalhos difundidos especificamente sobre a utilização de painéis fotovoltaicos 
em edifícios, assim, com os resultados alcançados neste trabalho, espera-se contribuir para 
este avanço. 

 

Palavras-chave: Avaliação de Ciclo de Vida (ACV); Emissões de Carbono; Energia Solar 
Fotovoltaica; Sistemas Fotovoltaicos; Impactos Ambientais.  

 

 



 

 
2.1. INTRODUÇÃO  

 

​ As emissões antropogênicas de gases do efeito estufa (GEE) causam grande 

preocupação devido à sua colaboração para ampliação das mudanças climáticas (Jones et 

al., 2023). O setor de geração de energia foi um dos maiores responsáveis pelo aumento de 

emissões de GEE nos últimos anos sendo, no ano de 2019, responsável por 34% das 

emissões globais de GEE (IPCC, 2022). 

Em consequência disto, muitos desafios são latentes ao enfrentamento global, os quais 

têm sido difundidos por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), na Agenda 2030. A transição 

para energias renováveis desempenha um papel fundamental na promoção do 

desenvolvimento sustentável, uma vez que está interconectada com diversos ODS e 

contribui para a mitigação dos impactos ambientais e sociais negativos. 

Desta maneira, o uso adequado e racional da energia representa um desafio 

significativo e iminente para a sociedade nos próximos anos, para que as futuras gerações 

possam acessar esses recursos com qualidade suficiente e o mínimo de impactos 

ambientais (Pereira; Carvalho; Mady, 2022). Para atingir esse objetivo, a disseminação de 

diversas fontes de energias renováveis no decorrer das últimas décadas se mostrou um 

grande aliado na diminuição das emissões de GEE provenientes do setor de energia 

elétrica, auxiliando assim na transição energética (IPCC, 2011). 

Assim, o uso eficiente e racional da energia desempenha um papel crucial na promoção 

do desenvolvimento sustentável, na redução do impacto ambiental e na melhoria da 

qualidade de vida das pessoas, e está relacionado a uma série de ODS, que incluem, nesta 

ordem interconectada, ODS 7 (Energia Acessível e Limpa), ODS 13 (Ação Contra a 

Mudança Global do Clima), ODS 12 (Consumo e Produção Sustentáveis), ODS 9 

(Indústria, Inovação e Infraestrutura), ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis),  

ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico) e o ODS 17 (Parcerias para as 

Metas). 

Entre as diversas fontes renováveis a energia solar fotovoltaica mostra-se uma 

excelente estratégia para promover a sustentabilidade no setor de geração de energia e 

contribuir de maneira positiva para mitigar os impactos das mudanças climáticas. De 

acordo com Carvalho, Serra, Lozano (2011, p. 3779) desde 1993 a Directiva 93/76/CEE do 



Conselho reconhece explicitamente o importante papel dos edifícios nas emissões totais de 

CO2.  

Desse modo, o uso da energia solar é uma estratégia favorável para diminuir as 

emissões de GEE associadas a edifícios, e isto se deve ao fato de ser uma fonte de energia 

limpa que não emite carbono durante a geração de eletricidade, o que contribui para 

combater as mudanças climáticas. Ademais, o uso de painéis fotovoltaicos em edifícios 

atende especialmente os ODS 13 e 7, pois se configura como uma estratégia essencial para 

melhorar o acesso à energia limpa, e que contribui para assegurar o acesso universal a 

serviços de energia confiáveis, acessíveis, sustentáveis e modernos. 

Outrossim, a instalação de painéis fotovoltaicos em edifícios também está alinhada aos 

princípios Environmental, Social and Governance (ESG), que se referem a critérios 

ambientais, sociais e de governança, ganhando consistência devido à contribuição para a 

sustentabilidade ambiental, trazendo benefícios sociais e requerendo práticas de 

governança eficazes para sua implementação e gerenciamento adequados, que são aspectos 

cada vez mais relevantes para investidores, empresas e instituições financeiras que buscam 

o cumprimento das legislações ambientais em suas operações e investimentos.  

A fim de quantificar as emissões de carbono relacionadas a painéis fotovoltaicos e de 

oferecer contribuição para minimizar as emissões ligadas a edifícios públicos, a Avaliação 

de Ciclo de Vida (ACV) mostra-se uma metodologia consolidada e pode englobar desde a 

extração da matéria-prima, produção do produto ou serviço, distribuição, uso e seu 

descarte final (ABNT, 2014a.). A ACV é uma metodologia internacionalmente 

padronizada pela International Organization for Standardization (ISO) em suas normas ISO 

14040 (2006) e ISO 14044 (2006) que, no Brasil, são traduzidas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) nas normas NBR ISO 14040 (2014a) e NBR ISO 14044 

(2014b). Os estudos de ACV baseiam-se em conceitos e avaliação do consumo energético 

e balanços de massa e energia (primeira lei da termodinâmica), que através deles 

conseguem quantificar os impactos ambientais a partir de análises termodinâmicas, 

contabilizando o uso de recursos (Nwodo; Anumba, 2020).  

Uma análise bibliométrica e sistêmica é uma abordagem que permite uma avaliação 

quantitativa abrangente dos estudos científicos mais importantes realizados sobre o 

assunto. Essa abordagem é uma ferramenta que permite aos pesquisadores identificar 

tendências, acompanhar a evolução do assunto ao longo dos anos e mapear o conhecimento 

existente sobre o assunto, bem como identificar lacunas no conhecimento. 



O método de revisão bibliométrica requer um protocolo que especifique a busca 

sistemática em bases de dados, os critérios de inclusão e exclusão, o período de pesquisa, a 

análise e o formato da apresentação dos resultados (Waddington et al., 2012).  

Este trabalho traz uma revisão das pesquisas de ACV aplicadas aos painéis 

fotovoltaicos, focando nos gargalos e principais conclusões quanto às emissões 

relacionadas ao consumo de eletricidade em edifícios, verificando a evolução e dinâmica 

dos estudos de ACV difundidos ao longo dos últimos dez anos (2013 a 2022). Por fim, 

uma identificação dos caminhos que necessitam de mais pesquisas e desenvolvimento para 

que a ACV possa ser útil para auxiliar os tomadores de decisão na definição de políticas de 

energias renováveis mais adequadas no Brasil e no mundo. 

 

2.2.  METODOLOGIA  

 
​ Neste trabalho foi realizada revisão bibliométrica usando os conceituados bases de 

dados  Scopus e Web of Science. A revisão bibliométrica representa uma abordagem 

sistemática com o propósito de avaliar a eficácia e a lacuna no conhecimento existente, 

identificando áreas nas quais há escassez ou ausência de pesquisa relevante e, 

consequentemente, onde novos estudos se fazem necessários (Petticrew; Roberts, 2008). A 

escolha da  Scopus e WOS  ocorre por ambas serem consideradas as bases de dados 

multidisciplinares mais importantes no contexto acadêmico (Wang, 2016). 

Na construção desta pesquisa as palavras-chave utilizadas nas bases de dados foram: 

“solar”, “avaliação de ciclo de vida”, “fotovoltaica”, “emissão de carbono”, “gases do 

efeito estufa”, “edifícios públicos” e “impactos ambientais”. As buscas foram aplicadas 

para encontrar publicações que apresentassem relação com o tema por meio do título, 

resumo ou palavras-chave.  

De acordo com essas condições a string de busca aplicada nas duas bases de dados foi: 

( ( "solar" OR "solar energy" OR "photovoltaic*" OR "PV" ) AND ( ( "Life cycle" OR 

"LCA" OR "Life cycle assessment" OR "carbon emission*" OR "carbon footprint*" OR 

"GHG" OR "greenhouse gas emission*" ) ) AND ( "universit*" OR "public building*" OR 

"college" OR "campus*" ) AND ( "environmental impact*" OR "environmental load*")).   

​ Os resultados obtidos pela base de dados Scopus foram submetidos aos seguintes 

critérios de inclusão: (i) estejam no formato artigo ou revisão; (ii) em estágio final de 

publicação; (iii) publicados em língua inglesa; e (vi) com período de publicação entre o 



ano de 2013 e 2022. Para os resultados obtidos na base de dados Web of Science (WOS), 

foram aplicados critérios de inclusão semelhantes, são eles: (i) estejam no formato artigo 

ou revisão; (ii) publicados em língua inglesa; e (iii) com período de publicação entre o ano 

de 2013 e 2022.  

​ Após a aplicação dos critérios de inclusão, os resultados das duas bases de dados 

foram adicionados ao software Rstudio para remover publicações duplicadas. Esse é um 

software em linguagem R e foi selecionado por tratar-se de uma ferramenta gratuita e de 

código aberto. Foram utilizados os pacotes de dados  Bibliometrix e Biblioshiny, 

permitindo o mapeamento de estudos científicos com o objetivo de revelar uma estrutura 

dinâmica dos dados (Cobo et al., 2011). Com auxílio desses pacotes de dados tornou-se 

possível analisar os seguintes dados: número de publicações por ano; número de 

publicações por países, facilitando a identificação das nações que exercem uma influência 

acadêmica mais significativa; elaboração do ranking de periódicos de mais relevância na 

temática de acordo com a aplicação da Lei de Bradford; definição das afiliações mais 

produtivas; identificação dos autores com maior volume de publicações a partir da 

aplicação da Lei de Lotka; e mapeamento dos artigos que receberam o maior volume de 

citações ao longo dos anos, auxiliando na identificação das publicações que ganharam 

maior difusão acadêmica. A investigação desses dados auxilia na compreensão da difusão 

da temática ao longo dos anos, permitindo identificar tópicos em destaque e possíveis 

lacunas da pesquisa.  

​ Durante a análise de dados foram aplicadas leis estatísticas para verificar a difusão 

das palavras-chave, identificação dos periódicos de maior relevância e autores que 

apresentaram maior contribuição ao tema. A Lei de Zipf foi aplicada para compreender a 

difusão de palavras-chave por tratar-se de um princípio estatístico que descreve a 

distribuição de palavras-chave em um corpo de texto ou conjunto de dados, afirmando que 

poucas palavras-chave são muito comuns, enquanto a maioria das palavras-chave é rara 

(Guedes; Borschiver, 2005). 

Com objetivo de avaliar a importância de revistas científicas no campo específico deste 

estudo a foi empregada a Lei de Dispersão do Conhecimento Científico de Bradford, 

formulada em 1934. De acordo com essa lei, as revistas que publicam a maior quantidade 

de artigos sobre um tópico específico são identificadas como o "núcleo" das revistas, 

presumivelmente representando uma maior qualidade ou relevância dentro daquela área em 

particular (Guedes; Borschiver, 2005).  ​  



Para reconhecer os autores mais influentes dentro de um tema é imprescindível a 

aplicação da Lei de Lotka. Essa lei argumenta que a relação entre o número de autores e a 

quantidade de artigos que eles publicam, em qualquer campo da ciência, segue um padrão 

descrito pela Lei do Inverso do Quadrado, que é representada pela fórmula 1/n². Em termos 

simples, durante um período de tempo específico e ao examinar n artigos, o número de 

cientistas que contribuem com quatro artigos seria cerca de 1/16 do número de cientistas 

que contribuem com um único artigo (Araújo, 2006). 

Visando ampliar a investigação da temática, os resultados obtidos após aplicação dos 

critérios de inclusão, foram submetidos ao software VOSviewer na versão 1.6.8, usando a 

versão 9 do Java. Dentre outras ferramentas, o VOSviewer foi escolhido por tratar-se de 

uma ferramenta gratuita e de código aberto, aceitar a formatação das bases de dados 

utilizadas, e de outras principais como PubMed e Google Scholar. Nesse estudo, o software 

foi utilizado para mapear as tendências acadêmicas, a conexão entre os resultados e avaliar 

a produção acadêmica em torno do tema, cruzando os metadados obtidos nas duas 

plataformas em questão, baseando-se no conceito de cluster. 

​ A análise das publicações por meio dos softwares VOSviewer e Rstudio permitiu 

uma aprofundada avaliação quantitativa das produções acadêmicas, detecção de tendências 

e de lacunas que requerem maior investigação acadêmica.  

 

2.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

​ De acordo com a base de dados Scopus, foram difundidas 90 publicações entre os 

anos de 2013 a 2022, em que aplicaram a metodologia ACV em edifícios para relacionar as 

emissões de GEE e o uso de painéis fotovoltaicos, sendo: 53 artigos (58,8%), 27 artigos de 

conferência (30%) e 5 revisões (5,5%). Para livros, capítulos de livro, revisão em 

conferência, considerando uma breve pesquisa, foram detectados uma publicação de cada 

formato, sendo que cada uma delas corresponde a 1,1% do total de publicações 

encontradas. Em seguida, foram aplicados os critérios de inclusão resultando em 56 

publicações, 51 artigos (91,07%) e 5 revisões (8,92%).  

A busca na base de dados WOS resultou em 56 publicações, sendo 44 artigos 

(78,57%), 13 artigos de conferência (23,21%) e 4 revisões (7,14%). Após aplicação dos 

critérios de inclusão foram obtidas 33 publicações, 30 artigos (90,9%) e 3 revisões (9,1%). 



Entre as 90 publicações encontradas na base de dados Scopus e as 56 publicações 

obtidas na base de dados WOS, como apresentado por meio da Figura 2.1., o software 

Rstudio detectou 20 artigos duplicados. 

Acompanhar o volume de publicações sobre um determinado tema ao longo dos anos 

permite identificar as tendências do objeto de estudo. Conforme ilustrado na Figura 2.2., 

observa-se que entre os anos de 2013 e 2014 houve uma redução no número de 

publicações, de 6 artigos para 4 artigos. Entre os anos de 2014 e 2016, houve uma 

estabilidade no número de publicações, mantendo a marca de 4 artigos publicados por ano 

e, em 2017, a temática atingiu o menor número de publicações. Entretanto, entre os anos 

de 2018 e 2020, as publicações alcançaram um recorde chegando a 9 artigos publicados em 

2020.  

O intervalo entre 2020 e 2021, registrou uma expressiva queda na quantidade de 

publicações, podendo ser justificada devido a brusca redução das atividades globais devido 

a pandemia da COVID-19. No entanto, no ano de 2022 o tema retornou ao crescimento de 

publicações, atingindo o número de 6 artigos publicados, estabelecendo que o interesse 

pelo tema apenas foi adiado.  

 Um dos possíveis catalisadores para esse ressurgimento do interesse no tema foi em 

função do fortalecimento do debate sobre as contribuições das atividades humanas para as 

mudanças climáticas, evidenciado durante o período da pandemia (IPCC, 2021). Isso 

aumentou a conscientização pública e suscitou interesse político e econômico em pesquisas 

e tecnologias que visam a mitigação das emissões de carbono. 

​ Uma análise da linha de tendência do número de publicações ao longo dos anos 

revelou que, mesmo com a tendência de crescimento entre 2017 e 2020 nas pesquisas 

relacionadas ao tema, a linha de tendência, por si só, não pode assegurar de maneira 

definitiva o crescimento contínuo do tema nos anos subsequentes. É importante notar que 

essa tendência poderia ter alcançado um percentual mais elevado se não fosse considerado 

o período de queda devido à pandemia, entre 2020 e 2021. Portanto, isso sugere que outros 

fatores podem influenciar nessa dinâmica. No entanto, a retomada das publicações em 

2022 representa a retomada no interesse e na produção acadêmica relacionada ao tema. 

 

s 

 



 

Figura 2.1. Quantitativo do número de artigos difundidos por ano encontrados sobre o 

tema uso da energia solar para redução de emissões de carbono associadas a edifício 

Fonte: Autoras (2023) 

 

Os cinco países onde as publicações a respeito do uso de energia solar fotovoltaica 

para redução de emissões de carbono em edifícios têm sido notáveis, como ilustrado na 

Figura 2.2, são: Estados Unidos (27 publicações), China (18 publicações), Espanha (12 

publicações), Itália (12 publicações) e Portugal (9 publicações). Essa análise enfatiza que 

esses países demonstram um investimento significativo em pesquisas científicas na área, o 

que reflete o compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

estabelecidos pela Organização das Nações Unidas.  

Entretanto, outra observação relevante é que, os países que possuem maior 

participação no desenvolvimento de pesquisas são países localizados no hemisfério norte 

principalmente na Europa e América do Norte. Esse dado evidencia a necessidade de maior 

participação de países da América Latina, África e Oceania visto que, os países do 

hemisfério sul possuem uma elevada irradiância solar e grande potencial para geração de 

energia solar. O Brasil aparece na 9° posição entre os países que mais produzem pesquisas 

sobre o tema com 5 publicações e em  10° posição entre os países mais citados nos artigos 

analisados com 42 citações.   



​ Além da necessidade de maior desenvolvimento de pesquisas nos países do 

hemisfério sul, a colaboração entre pesquisadores com essa região não foi expressiva, 

demonstrando a necessidade de maior colaboração global. 

​  

 

Figura 2.2. Mapa de número de artigos publicados por país 

Fonte: Adaptado de Bibliometrix (2023) 

 

A análise de co-ocorrência de palavras-chave é um instrumento de relevância para 

pesquisas no âmbito de sistemas solares fotovoltaicos e emissão de carbono, devido à sua 

capacidade de identificar tendências emergentes, áreas de pesquisa interdisciplinares, 

conceitos-chave, interconexões entre os dois campos, identificação de lacunas na literatura, 

apoio na revisão da literatura, além de fornecer orientação para futuras investigações 

acadêmicas e o planejamento de estudos relevantes.​

​ Os mapas de co-ocorrência agrupam as palavras-chaves estreitamente relacionadas 

através de clusters identificados por cores. As publicações obtidas na base de dados Scopus 

estão divididas em cinco clusters como apresentado na Figura 2.3. Entre os membros do 

cluster destaca-se as seguintes palavras-chave: cluster vermelho “carbon footprint” com 14 

ocorrências; cluster roxo “sustainable development” com 18 ocorrências; cluster azul 

“greenhouses gases” com 22 ocorrências; cluster amarelo “solar power” com 24 



ocorrências; e o cluster verde “environmental impact” com 59 ocorrências tornando-se a 

palavra-chave de maior relevância. A palavra-chave “environmental impact” foi 

amplamente utilizada pelos autores para criar conexão entre os demais temas.​

 

 

Figura 2.3. Mapa de visualização de co-ocorrência de palavras-chave na base de dados 

Scopus 

Fonte: VOSviewer (2023).  
​  

As publicações obtidas na base de dados WOS demonstraram uma tendência 

diferente de palavras-chave das que foram identificadas na base de dados Scopus. Como 

apresentado na Figura 2.4, o mapa foi organizado em cinco clusters, as principais 

palavra-chave de cada grupo foram: cluster azul com 5 ocorrências cada “environmental 

impact”, “life cycle assessment (LCA)” e “greenhouse gas emissions”; cluster roxo 

“environmental impacts” com 6 ocorrências; cluster amarelo “design” com 7 ocorrências; 

cluster vermelho “renewable energy” com 8 ocorrências; e cluster verde “energy” com 8 

ocorrências. 

Assim, as publicações encontradas na WOS demonstraram uma tendência 

diferenciada da Scopus, sendo que nesta última a palavra-chave que mais se destacou foi 

“environmental impact” refletindo a propensão dos autores focaram mais em tópicos 

relacionados a impactos ambientais em uma base. Enquanto na WOS foram “renewable 



energy” e “energy” revelando a tendência dos autores que publicam nesta base possuírem 

maior foco em abordar as aplicações de temas voltados à produção de energia.  

 

 

Figura 2.4. Mapa de visualização de co-ocorrência  de palavras-chave na base de dados 

Web of Science (WoS) 

Fonte: VOSviewer (2023). 

 

Aplicar a Lei de Zipf permitiu identificar as principais palavras-chave nas duas 

bases de dados, suas respectivas frequências de ocorrência e o percentual de crescimento 

de ocorrência entre 2013 e 2022, são elas:  environmental impact (25) , life cycle (15), life 

cycle analysis (11), greenhouse gases (9), energy conservation (8), gas emissions (8), solar 

energy (8) e  carbon footprint (7). 

Ao avaliar o volume de ocorrências dessas palavras-chave entre os anos de 2013 e 

2022 foi possível detectar uma tendência de crescimento relevante entre algumas delas, o 

que indica quais dessas palavras possuem maior tendência de crescimento futuro, são elas: 

environmental impact aumento de 162,5%, greenhouse gases com 133,3% e gas emissions 

também com 133,3% e carbon aumento de 250%. 

​ Os critérios da Lei de Bradford foram aplicados, resultando na identificação 

dos seguintes dados: revistas, frequência, frequência acumulada e zona. A classificação de 

revistas por meio de ranking implica na organização das mesmas de acordo com o número 



significativo de publicações relacionadas ao tema em consideração. A frequência 

acumulada, por sua vez, representa a soma cumulativa das frequências de publicação de 

todas as revistas até um ponto específico na classificação. Com base na ordenação 

decrescente das revistas, estas podem ser divididas em três categorias, cada uma 

compreendendo um terço do total de publicações. A primeira categoria engloba um 

número limitado de revistas altamente produtivas. A segunda categoria inclui um maior 

número de revistas, mas com uma produtividade inferior. Por fim, a terceira categoria 

abrange um número ainda maior de revistas, embora cada uma delas seja caracterizada por 

uma produtividade ainda menor (Araújo, 2006). 

As revistas que apresentaram um menor índice de publicações foram classificadas, 

conforme a metodologia de Bradford, na periferia, especificamente nas denominadas 'Zona 

2' e 'Zona 3'. A 'Zona 3' inclui um total de 22 revistas que demonstraram uma 

produtividade ainda mais reduzida em comparação com as revistas da 'Zona 2'. Por sua 

vez, a 'Zona 2' é composta por 18 revistas que exibiram um nível de produtividade inferior 

àquelas da 'Zona 1'.​

​ De acordo com Bradford, as revistas listadas na Tabela 2.1. formam o 'núcleo'. Em 

outras palavras, as 6 revistas que compõem a 'Zona 1' foram consideradas altamente 

produtivas e influentes no campo temático. A revista Alexandria Engineering Journal 

ocupou o sexto lugar, com uma frequência de 2 publicações, enquanto a revista Journal of 

Industrial Ecology conquistou o primeiro lugar, sendo a mais produtiva, com uma 

frequência de 6 publicações. 

 

Tabela 2.1. Ranking de fontes mais relevantes a respeito da Energia Solar para redução de 

emissões de carbono associadas a edifícios de acordo com a Lei de Bradford 

Fonte: Adaptado de Bibliometrix (2023) 

Revista Ranking Frequência cumFreq Zona 

Journal of Industrial Ecology 1 6 6 Zona 1 

Applied Energy 2 5 11 Zona 1 
Energies 3 5 16 Zona 1 
Energy Reports 4 3 19 Zona 1 
Renewable and Sustainable Energy 
Reviews 

5 3 22 Zona 1 

Alexandria Engineering Journal 6 2 24 Zona 1 



A identificação das principais universidades e centros de pesquisa é uma 

abordagem crucial para determinar o grau de comprometimento e envolvimento dessas 

instituições na condução de pesquisas relacionadas ao tema. As afiliações incluem 

instituições de diferentes partes do mundo como Espanha, Estados Unidos e Suécia, o que 

ressalta a natureza global da pesquisa e a colaboração internacional. 

Como apresentado na Figura 2.5, a Chalmers University of Technology localizada em 

Gothenburg, Suécia, foi a sexta afiliação de maior volume de publicações. Onde entre 2017 

e 2022 publicou três artigos ao ano dentro do tema.  A Universidad Politécnica de 

Cartagena na Espanha ocupou a quinta colocação no ranking entre as principais afiliações 

devido a sua permanente contribuição desde 2015 com 3 publicações para o tema, número 

que persiste em 2015 e 2022, enfatizando o interesse da universidade pela temática. As 

afiliações  University Illinois e Michigan State University, ambas nos Estados Unidos, 

entraram no ranking dada sua consistente colaboração com 3 três publicações anuais entre 

2013 e 2022. A universidade que apresentou a maior contribuição com o tema ao longo dos 

últimos anos foi a Universidad de Lleida na Espanha que, desde 2013 apresenta 

publicações acerca do tema com uma evolução de 2 artigos publicados no ano de 2013 

para 7 artigos publicados anualmente entre o ano de 2019 e 2022, o que denota o grau de 

engajamento dentro da temática. ​

​ A participação de afiliações de diversos países como Estados Unidos, Espanha e 

Suécia reforça o interesse internacional pelo desenvolvimento científico e tecnológico a 

respeito do tema e também corrobora com a necessidade de maior participação de 

afiliações de países da América Latina, África e Oceania com afiliações da América do 

Norte e Europa.  



 

Figura 2.5. Principais afiliações dos artigos publicados 

Fonte: Autoras (2023) 

 

Na Tabela 2.2. foram apresentados os resultados da aplicação da Lei de Lotka  que 

mapeia e identifica o número de autores que publicaram um determinado volume de 

artigos. Através da aplicação da Lei do Inverso do Quadrado, foi possível calcular a 

frequência de publicações. Com base nos dados de frequência obtidos, observamos que 

220 autores, correspondendo a 93,61% do total, publicaram apenas um artigo no contexto 

do tema em questão. Seguindo a mesma linha de raciocínio, 13 autores (5,53%) publicaram 

dois artigos, 1 autor (0,42%)  publicou quatro artigos, e 1 autor (0,42%) publicou cinco 

artigos. Como resultado da aplicação da Lei de Lotka, conseguimos identificar os autores 

altamente produtivos em termos de volume de artigos publicados sobre o tema. 

 

Tabela 2.2. Identificação de produtividade dos autores de acordo com a lei de Lotka 

Artigos escritos 
Número de 

autores 
Proporção do autor 

1 220 0,9361702128 
2 13 0,05531914894 
4 1 0,004255319149 
5 1 0,004255319149 



Fonte: Adapted from Bibliometrix (2023) 

 

Entre os autores mais produtivos, foram identificados dois autores com grande 

destaque, são eles: Lamnatou, C., da University of Lleida, na Espanha, com quatro 

publicações; e Chemesiana, D., também da University of Lleida, na Espanha, com cinco 

publicações. A presença dos autores da University of Lleida como os de maior 

produtividade reforça a importância dessa afiliação. Além disso, a existência de 

publicações no mesmo tema em colaboração entre os autores fortalece a relevância e o 

impacto do trabalho realizado por eles na área de pesquisa. 

Além de destacar os principais autores, para determinar os artigos que encontraram 

maior relevância e difusão no meio científico são analisadas o volume de citações 

conforme apresentado na Tabela 2.3. O artigo Design and assessment of solar PV plant for 

girls hostel (GARGI) of MNIT University, Jaipur city: A case study foi o quinto artigo com 

maior volume de publicação no período analisado apresentando um total de 49 citações. 

Esse artigo analisa a viabilidade financeira de uma usina de energia solar fotovoltaica para 

um alojamento estudantil da Universidade MNIT em Jaipur. De acordo com Khatri, R. 

(2016) os resultados indicaram que, embora a energia solar seja uma fonte abundante, os 

preços de mercado em tempo real podem afetar significativamente a viabilidade financeira 

do projeto e seu potencial de economia de energia. Além disso, a vida útil da usina, a taxa 

de desconto, a inflação e os custos crescentes de energia devem ser cuidadosamente 

considerados para uma análise completa. Esse estudo contribuiu para identificar lacunas 

nas políticas e estratégias de energia, fornecendo informações úteis para países ou estados 

que buscam reduzir suas emissões de gases de efeito estufa e tornar a tecnologia de energia 

solar mais atrativa e financeiramente viável.​

​ O artigo Assessment of technical and economic feasibility for a hybrid 

PV-wind-diesel-battery energy system in a remote community of north central Nigéria 

recebeu um total de 62 citações ocupando a quarta posição do ranking. O artigo propôs um 

sistema híbrido de energias renováveis (RES) para fornecer eletricidade à vila de Giri, na 

Nigéria, combinando aerogerador, painéis fotovoltaicos, bateria e gerador a diesel. Por 

meio de modelagem e simulação com o software HOMER,  os autores identificaram quatro 

configurações ótimas, sendo o sistema PV/diesel/bateria o mais eficiente em termos de 

Custo Nivelado de Energia (LCOE) e Custo da Eletricidade (COE). Os autores também 

apontaram que a configuração PV/bateria, apesar de não emitir emissões, apresentou 



valores elevados para o COE e NPC devido aos custos das baterias e dos painéis 

fotovoltaicos. Além disso, observaram que a radiação solar e o preço do diesel exercem um 

impacto significativo na viabilidade econômica do sistema. Custos mais baixos de diesel e 

maior radiação solar resultam em NPC e COE mais baixos (Kim, H. C.; Fthenakis, V., 

2013). Este estudo contribui ao oferecer uma análise tecnoeconômica que pode ser adotada 

em outras áreas em desenvolvimento ou em locais onde a população rural não possua 

acesso à eletricidade da rede, apresentando um modelo eficiente para adoção de fontes de 

energia renovável e mitigação dos impactos ambientais. 

A terceira publicação a apresentar maior volume de citações foi Life Cycle Energy 

and Climate Change Implications of Nanotechnologies com 72 citações. Esse artigo 

revisou 22 estudos de Análise de Ciclo de Vida (ACV) sobre nanotecnologias, abordando 

energia e emissões de gases de efeito estufa. Conforme Kim, H. C. e Fthenakis, V. (2013) 

aponta que foram observadas variações significativas nos estudos devido a parâmetros 

inconsistentes e à falta de dados confiáveis, atribuído ao estágio imaturo de muitas 

nanotecnologias. Apesar das altas demandas energéticas na produção de materiais 

nanoestruturados, essas demandas são frequentemente diluídas ao longo do ciclo de vida, 

resultando em benefícios líquidos de eficiência, destacando a necessidade de mais estudos 

de LCA para confirmar essas descobertas devido a incertezas e cenários hipotéticos 

frequentes nos estudos analisados.  

A segunda publicação a receber maior número de citações foi Life Cycle 

Assessment of a Building Integrated Concentrated Photovoltaic Scheme com 82 citações. 

Esse artigo apresenta uma ACV de um esquema Edifício Fotovoltaico Concentrado 

Integrado Building Integrated Concentrated Photovoltaic (BICPV) na Universidade de 

Lleida, Espanha, com foco na fase de montagem e seu impacto ambiental. De acordo com 

Karim M.; Chemisana, D.; Rosell, J. (2013) os resultados apresentados indicam que a 

tecnologia Concentrated Photovoltaic (CPV) tem um impacto ambiental significativamente 

baixo em comparação com o sistema PV, representando apenas 10% do impacto total no 

esquema BICPV. Além disso, a substituição do BICPV pelo BIPV aumenta o impacto 

ambiental em cerca de 13,5 vezes, com o sistema PV sendo 2,35 vezes mais impactante 

que o sistema CPV, sendo esse impacto causado principalmente pelos tubos de 

resfriamento e os refletores. Assim, os autores destacam a importância da escolha entre 

tecnologias BICPV e BIPV com base em considerações ambientais e destaca áreas para 

melhorias na eficiência e escolha de materiais. 



A publicação com o maior volume de citações foi Renewable energy technologies 

for sustainable development of energy efficient building com 166 citações. O artigo 

enuncia que há várias maneiras de reduzir o uso de energia convencional de combustíveis 

fósseis para atender às necessidades energéticas de um edifício. Conforme Arvind, C. e 

Kaushik, G. (2018) essa redução pode ocorrer através de estratégias de conservação de 

energia, como o uso de design passivo solar e materiais de construção com baixa energia 

incorporada por meio da promoção de tecnologias de energia renovável para atender às 

necessidades energéticas dos edifícios, visando edifícios de emissão zero de carbono. Os 

autores também destacam a importância da meta da União Europeia de atender a 12% do 

consumo total de energia a partir de fontes renováveis, aumentando assim a participação de 

fontes renováveis na matriz energética e reforçando a necessidade de políticas globais para 

integração de sistemas de energia renovável em edifícios.​

 

Tabela 2.3. Artigos publicados entre 2013 e 2022 com maior volume de citações. 

Artigos 
Total de 
citações 

TC por 
ano 

Referência 

Renewable energy technologies for 
sustainable development of energy efficient 
building​
 

166 27,66 
Arvind, C.; Kaushik, G. 

(2018) 

Life Cycle Assessment of a Building 
Integrated Concentrated Photovoltaic 
scheme​
 

82 7,45 
Karim M.; Chemisana, D.; 

Rosell, J. (2013) 

Life Cycle Energy and Climate Change 
Implications of Nanotechnologies​
 

72 6,54 
Kim, H. C.; Fthenakis, V. 

(2013) 

Assessment of technical and economic 
feasibility for a hybrid 
PV-wind-diesel-battery energy system in a 
remote community of north central Nigeria​
 

62 12,4 Sani S. et al. (2019) 

Design and assessment of solar PV plant for 
girls hostel (GARGI) of MNIT University, 
Jaipur city: A case study 

49 6,12 Khatri, R. (2016) 

Fonte: Autoras (2023) 

 

Desta maneira, tomando como base o conjunto de descobertas obtidas nesse 

trabalho, diz-se que apesar das buscas usando palavras-chaves específicas diretamente 



relacionadas ao tema explorado, que refletem o interesse na área, por outro lado, infere-se 

também que até o presente momento, o número de publicações ainda é baixo, quando 

considerado o grau de importância englobado no campo particular da energia solar 

fotovoltaica para reduzir as emissões associadas a edifícios públicos. Assim, configura-se 

este trabalho como uma contribuição na cobertura dessa lacuna da pesquisa, a qual 

necessita ser mais preenchida, especialmente no caso do Brasil, onde não foi identificado 

em nenhum dos campos considerados, como exemplo a presença de autores, filiações e 

revistas. 

 
2.4. CONCLUSÕES  
 

​ O presente trabalho realizou uma revisão bibliométrica sobre o uso da energia solar 

fotovoltaica com o objetivo de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

associadas a edifícios públicos. Foram utilizadas as bases de dados Scopus e Web of 

Science, ambas amplamente reconhecidas no meio acadêmico. Para a seleção dos dados, 

foram considerados artigos e revisões publicados entre 2013 e 2022, escritos em inglês e 

em estágio final de publicação.​

​ A análise quantitativa dos dados foi conduzida utilizando os softwares VOSviewer 

e Rstudio, com o auxílio dos pacotes Bibliometrix e Biblioshiny. Uma análise do número 

de publicações ao longo dos últimos anos revelou uma tendência de crescimento no 

interesse pelo tema. Países como China, Estados Unidos, Itália, Espanha e Portugal se 

destacaram como os principais contribuintes para o desenvolvimento desse campo de 

estudo. Isso reforça o compromisso desses países, que são signatários da Agenda 2030, em 

promover o avanço científico e a inovação para alcançar os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU).​

​ A investigação também identificou que, de acordo com a Lei de Zipf, as 

palavras-chave mais frequentes associadas ao tema incluem "impacto ambiental", "análise 

de ciclo de vida", "gases de efeito estufa" e "conservação de energia". Isso sugere que os 

artigos que aplicam a metodologia de ACV frequentemente estão relacionados a estudos de 

impacto ambiental. Além disso, a aplicação da Lei de Bradford identificou seis periódicos 

científicos como o "núcleo" do tema, com destaque para o Journal of Industrial Ecology e 

Applied Energy. Para uma avaliação mais abrangente da disseminação do tema, também 

foram identificados os autores mais influentes e as publicações com o maior número de 



citações.​

​ Essa análise contribuiu para destacar o crescente interesse dos países em ampliar os 

estudos sobre o uso da energia solar como uma ferramenta para promover o uso de 

energias renováveis, reduzir a dependência de combustíveis fósseis e contribuir para a 

descarbonização da matriz elétrica. 

O presente estudo também ressaltou a necessidade de maior desenvolvimento de 

pesquisa e colaboração dos países da América do Norte e Europa com países como o Brasil 

e demais países da América Latina e da África, que possuem condições favoráveis de 

irradiação solar para a geração de energia solar fotovoltaica. 
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RESUMO 

Este estudo avalia a pegada de carbono de um sistema fotovoltaico solar instalado 
em um edifício universitário em João Pessoa, no Nordeste do Brasil. A geração de 
eletricidade é calculada a partir de dados climáticos históricos e parâmetros técnicos, e as 
emissões de gases de efeito estufa são avaliadas utilizando a metodologia de Avaliação do 
Ciclo de Vida (ACV). O objetivo do estudo é determinar o tempo de retorno das emissões 
de gases de efeito estufa do sistema fotovoltaico, ou seja, o tempo necessário para que o 
sistema compense as suas emissões incorporadas. O sistema é composto por painéis 
semitransparentes e uma estrutura de suporte significativa feita de aço e concreto, instalada 
no telhado do edifício. O sistema fotovoltaico produz aproximadamente 2.430.970 kWh ao 
longo de 25 anos, emitindo um total de 182.927 kg de CO₂-eq, o que equivale a um fator 
de emissão de 0,0773 kg CO₂-eq/kWh. Esses resultados indicam um retorno ambiental de 
13 anos e 8 dias. Embora o fator de emissão do sistema solar seja inferior ao da matriz 
elétrica brasileira (0,140 kg CO₂-eq/kWh), os resultados destacam a necessidade de 
atualizar alguns parâmetros do sistema fotovoltaico e considerar a possibilidade de 
reutilização de alguns dos materiais que atualmente estão sendo descartados em aterros 
sanitários. 

 
Palavras-chave: Retorno de carbono; Avaliação do Ciclo de Vida; Pegada de 

carbono; Emissões de carbono; Emissões de GEE; Energia solar; Edifícios públicos. 
  

3.1. INTRODUÇÃO 
 
As adições globais anuais de capacidade de energia renovável aumentaram em 

quase 50% em 2023 em comparação com 2022, apresentando a taxa de crescimento mais 
rápida em vinte anos e alcançando 510 GW em 2023 (IEA, 2024). As fontes de energia 
renovável têm se expandido em vários países, especialmente após a pandemia de 
COVID-19 (Cavalcanti; Barbosa; Carvalho, 2024), com o benefício ambiental adicional de 



sua capacidade de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) associadas ao setor 
de geração de energia (IPCC, 2021). Como o consumo de energia dos edifícios representou 
55% do consumo de eletricidade e 40% das emissões globais de carbono em 2021 
(Maghrabie et al., 2021), diversos esquemas energéticos podem ser implementados para 
reduzir o consumo de energia e as emissões associadas no setor da construção. 

As políticas globais têm se direcionado para a promoção da descarbonização, 
buscando diminuir o uso de combustíveis fósseis e adotar fontes de energia renovável em 
seu lugar (Kiehbadroudinezhad et al., 2023). Embora as emissões de GEE variem 
significativamente entre os estudos de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), as emissões 
associadas aos sistemas fotovoltaicos (FV) solares são muito menores do que aquelas dos 
combustíveis fósseis (Zhu et al., 2024; Malode; Prakash; Mohanta, 2023) – destacando o 
potencial da energia solar fotovoltaica para reduzir as emissões de GEE. A geração de 
energia por fontes renováveis, especialmente a solar fotovoltaica, aumentou nos últimos 
anos (Figura 3.1), possivelmente devido ao seu potencial de redução de emissões de GEE e 
aos custos mais baixos (IEA, 2024). 

 

 
Figura 3.1. Tendência global de geração de energia a partir de fontes renováveis e de 

energia solar fotovoltaica.​
Fonte: IEA (2024) 

 
Em relação às emissões de GEE associadas à eletricidade solar fotovoltaica (FV) e 

à eólica, geralmente essas emissões são muito baixas durante as fases operacionais 
(Schultz e Carvalho, 2022; Fonseca e Carvalho, 2022). Quando se considera todo o ciclo 
de vida, desde a extração das matérias-primas até a disposição final, a maioria das 
emissões de GEE ocorre durante as etapas de fabricação (Cellura et al., 2024). Schultz e 
Carvalho (2022) quantificaram as emissões de GEE para um sistema solar FV mono-Si de 
16,4 MW e verificaram que a fase de fabricação foi responsável por 97,9% das emissões 
totais, das quais 89,47% correspondiam aos painéis fotovoltaicos. As emissões durante as 



fases de operação e manutenção corresponderam a 2,1% das emissões totais, e as emissões 
durante o transporte representaram 0,26%. Ao considerar a produção de eletricidade do 
sistema FV, o fator de emissão foi de 0,044 kg CO₂-eq/kWh, significativamente inferior ao 
da matriz elétrica brasileira na época, que era de 0,227 kg CO₂-eq/kWh (Schultz e 
Carvalho, 2022). Pinto et al. (2020) obtiveram 0,068 kg CO₂-eq/kWh para uma usina FV 
de 3 MWp instalada no Sudeste do Brasil (estado de Minas Gerais). Yue et al. (2014) 
obtiveram 0,0373, 0,0318 e 0,0285 kg CO₂-eq/kWh para tecnologias mono-Si, multi-Si e 
ribbon-Si europeias, respectivamente, quando os painéis foram instalados nos EUA. 
Quando se consideraram painéis FV fabricados na China, os fatores de emissão quase 
dobraram: 0,0722, 0,0692 e 0,0543 kg CO₂-eq/kWh. Na Índia, os fatores médios de 
emissão variam entre 0,050 e 0,075 kg CO₂-eq/kWh (Krishna et al., 2020). No entanto, o 
consumo de energia e as emissões de GEE de sistemas de energia renovável são muito 
específicos do local estudado, dos equipamentos instalados e até mesmo da vulnerabilidade 
do local às mudanças climáticas. 

 
Além do fator de emissão, há uma ampla gama de indicadores de desempenho 

relatados na literatura científica (Rahman et al., 2017). Indo além da simples quantificação 
das emissões de GEE e dos fatores de emissão associados, o retorno de GEE (também 
chamado de retorno de carbono) mede o tempo necessário para que as emissões evitadas 
por um sistema compensem as emissões incorporadas ao longo de seu ciclo de vida, em 
comparação com o fator de emissão local da eletricidade. O retorno de GEE pode ser 
utilizado para avaliar os méritos de uma instalação energética (Pinto et al., 2020), 
descrevendo adequadamente o valor da eletricidade renovável em termos de 
sustentabilidade. 

O objetivo deste estudo é calcular o retorno de GEE de um sistema solar FV 
instalado no telhado de um prédio universitário localizado em João Pessoa, no Nordeste do 
Brasil. Para isso, a eletricidade gerada ao longo de sua vida útil (25 anos) é calculada a 
partir de dados climáticos e especificações técnicas dos equipamentos, e as emissões de 
GEE são quantificadas por meio da aplicação da metodologia de Avaliação do Ciclo de 
Vida (ACV). Este estudo é inovador por ser o primeiro a estimar o retorno de gases de 
efeito estufa para um prédio universitário em João Pessoa, no Nordeste brasileiro. Para tal, 
a produção de eletricidade é calculada e os dados ambientais são obtidos por meio de uma 
ACV, enfatizando a necessidade de considerar variações no fator de emissão nas avaliações 
de retorno ambiental. Este estudo destaca que mesmo sistemas de energia renovável 
exigem ajustes para que seus benefícios ambientais se concretizem dentro de um prazo 
razoável, inferior à sua vida útil. Essas medidas são cruciais para garantir a 
sustentabilidade e otimizar os benefícios ambientais, ao mesmo tempo em que se 
minimizam os impactos ao longo do ciclo de vida. 

 
 



 
3.2. MATERIAIS E MÉTODOS  

 
3.2.1. Sistema Solar Fotovoltaico 
 
O estudo de caso concentrou-se em um sistema de energia solar fotovoltaica 

conectado à rede, situado em João Pessoa (coordenadas geográficas -7,14 S, -34,85 O), no 
Nordeste do Brasil, e projetado para o prédio do Centro de Energias Alternativas e 
Renováveis da Universidade Federal da Paraíba (Figura 3.2). O projeto original foi 
desenvolvido utilizando os parâmetros da Tabela 3.1 no software PVsyst V7.2.11 (PVsyst, 
2024). Embora a construção do edifício tenha começado em 2011 e o sistema de energia 
tenha sido projetado em 2013, devido a restrições financeiras e mudanças governamentais, 
as obras foram interrompidas diversas vezes ao longo dos anos e retomadas em 2023. 

Os painéis fotovoltaicos utilizam tecnologia de células monocristalinas e 
apresentam 14,9% de eficiência. Outras especificações estão disponíveis nas Tabelas 3.1A 
e 3.2A do Apêndice. Esses painéis são formados por duas camadas de vidro temperado 
com as células fotovoltaicas encapsuladas entre elas. As especificações do sistema 
fotovoltaico estão apresentadas na Tabela 3.2. 

 
 

 

 (a)​ ​ ​ ​ ​ ​       (b) 
Figure 3.2.  (a) (b) Edifício do Centro de Energias Alternativas e Renováveis da 

Universidade Federal da Paraíba. 
 

 
 
 
 
 



Tabela 3.1. Paramêtros usados para dimensionar o sistema solar fotovoltaico com o 
sotfware PVSyst.   

Mês Irradiação Global​
(kWh/m²/mês) 

Temperatura​
(°C) 

índice de 
performance 

(PR) 
Janeiro 188.2 26.74 0.764 
Fevereiro 161.8 26.89 0.772 
Março 183.7 27.09 0.758 
Abril 155.5 26.21 0.770 
Maio 143.8 25.97 0.782 
Junho 126.3 24.55 0.795 
Julho 130.5 24.23 0.795 
Agosto 155.5 24.21 0.789 
Setembro 164.9 24.57 0.775 
Outubro 184.6 25.84 0.775 
Novembro 198.0 26.28 0.768 
Dezembro 194.1 26.84 0.766 
Anual 1986.9 25.78 (média) 0.775 (média) 

 
    

 
Tabela 3.2. Especificações do sistema fotovoltaico 
Modelo de módulo fotovoltaico 243 Wp VidurGlass VS27 C60 P243 

Número de módulos (NPVP,final) 276 

Área total dos módulos fotovoltaicos 450 m² 
Modelo de Inversor SMA Sunny Tripower 12000TL-20 
Número de inversores (Ninv) 4 
 

3.2.2. Produção de eletricidade 
 
A produção de eletricidade dos sistemas fotovoltaicos (FV) é afetada pela radiação 

solar incidente, pela orientação dos painéis, pelo ângulo de inclinação e pela tecnologia FV 
utilizada, entre outros fatores (Kahl, Dujardin & Lehning, 2019). Além disso, o 
sombreamento é uma consideração crucial (Zsiborács, 2021). No entanto, este sistema está 
localizado no telhado de um prédio e, portanto, o sombreamento não será considerado. 

A eletricidade produzida anualmente (Eanual1) para o primeiro ano é calculada por 
meio da equação 3.1. (Zhu et al., 2024): 

 
                        Eanual1  = A * r * H * PR                           (3.1)                

 



Onde A refere-se à área total do sistema (m²), r é a eficiência do painel solar (%), H 
é a radiação solar média anual (kWh/m²) e PR é a razão de desempenho (performance 
ratio). Onde A = 450 m², r = 14.9%, H = 1987 kWh/m², e PR = 0.775. 

Segundo Jordan & Kurtz (2013), os painéis solares sofrem degradação ao longo do 
tempo, o que afeta diretamente a produção de energia. Essa degradação costuma ser maior 
nos primeiros anos, mas se estabiliza depois. No caso de painéis de silício monocristalino, 
a taxa média anual de degradação (Rdegradação) ao longo de 25 anos é de Rdegradação = 
0,5% ao ano. O cálculo da energia produzida pelo sistema seguiu a Equação 3.2. 

 
 

Eanual(2) = Eanual * (1 - Rdegradação) 
           Eanual(3) = Eanual(2) * (1 - Rdegradação)                  (3.2) 

: 
: 

            Eanual(25) = Eanual(24) * (1 - Rdegradação) 
 
A eletricidade total produzida pelo sistema fotovoltaico solar (ETOTAL25) é a soma da 

produção anual ao longo de 25 anos. 
 
3.2.3. Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) 
 
A ACV é uma metodologia para avaliar os aspectos ambientais e os impactos 

potenciais associados a um produto ou serviço, sendo uma das abordagens mais adequadas 
para alcançar metas de sustentabilidade, especialmente em sistemas energéticos (Volkart et 
al., 2018). Essa metodologia é bem consolidada e foi padronizada pela International 
Organization for Standardization (ISO) nas normas ISO 14040 (2006) e ISO 14044 
(2006). 

A aplicação dessa metodologia compreende basicamente quatro etapas (ISO 14040, 
2006; ISO 14044, 2006): definição de objetivo e escopo; análise de inventário; avaliação 
de impactos; e interpretação dos resultados. 

Na primeira fase, de definição de objetivo e escopo, o estudo de ACV é delineado 
da forma mais clara possível, incluindo a unidade funcional (à qual todos os fluxos de 
energia e massa são referenciados). A segunda fase envolve a coleta de dados e 
procedimentos de cálculo para quantificar as entradas e saídas relevantes do objeto de 
estudo. A terceira fase aplica um método de avaliação ambiental para traduzir os dados do 
inventário em indicadores ambientais desejados. Por fim, a interpretação dos resultados 
permite tirar conclusões, identificar pontos críticos ("hotspots") e comunicar essas 
informações aos tomadores de decisão. 

A ACV foi desenvolvida utilizando o software SimaPro (2024) e a base de dados 
Ecoinvent (2023). O método de avaliação ambiental selecionado foi o IPCC 2021 GWP 
100y (IPCC, 2021), que agrupa as emissões de gases de efeito estufa (GEE) em termos de 
CO₂ equivalente (CO₂-eq) em um horizonte de tempo de 100 anos. 



A unidade funcional deste estudo, à qual todas as entradas e saídas estão 
relacionadas, é o sistema fotovoltaico (FV) com vida útil de 25 anos. A Tabela 3.3 mostra a 
composição material principal do sistema FV. 

 
Tabela 3.3. Composição material principal do sistema fotovoltaico estudado 

Descrição  Composição dos materiais Transporte 

276 módulos 
solares, ​
243 Wp (450 m²) 
(tempo de vida 25 
anos) 
 

 
Vidro solar com baixo teor de 
ferro (16.330 kg), células 
fotovoltaicas de silício 
monocristalino (396 m²), filme 
de polifluoreto de vinila - PVF 
(51,83 kg), cobre (31,10 kg), 
filme de polifluoreto de vinila 
(30,5 kg). 
 

Do Porto de Barcelona ao Porto 
de Suape: por via marítima em 
um navio porta-contêineres por 
7.000 km. 

Do Porto de Suape ao local de 
instalação em João Pessoa: por 
via terrestre em um caminhão de 
16 toneladas por 120 km. 

 
10 inversores 
(18000 Wp) 
(tempo de vida 10 
anos) 
 
  

 
Aço (baixa liga) 152,5 kg,  
Alumínio (liga) 35 kg,  
Poliestireno 9,30 kg,  
Cobre 145 kg 
 
 

De Niestetal até o Porto de 
Hamburgo: por rodovia em um 
caminhão de 16 toneladas por 
290 km. 

Do Porto de Hamburgo até o 
Porto de Suape: por via marítima 
em um navio porta-contêineres 
por 8.400 km. 

Do Porto de Suape até o local de 
instalação em João Pessoa: por 
rodovia em um caminhão de 16 
toneladas por 120 km. 

 
 
Estrutura de 
sustentação 
(tempo de vida 25 
anos) 
 
 

 
 
 
Blocos de concreto 3284 kg, Aço  
69.649 kg. 
 
 
 

Blocos de concreto: De Campina 
Grande até o local de instalação 
em João Pessoa por rodovia, em 
um caminhão de 16 toneladas, 
por 120 km. 

Outros materiais: De São Paulo 
até o local de instalação em João 
Pessoa por rodovia, em um 
caminhão de 16 toneladas, por 
2.784 km. 



 
Cabos, 6mm², 
1kVa  
(tempo de vida 25 
anos) 
 
 

Para 350 m: cobre 13,07 kg, 
polietileno de alta densidade 
14,54 kg. 
 
 

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
rodovia, em um caminhão de 16 
toneladas, percorrendo 2.784 km. 

 
Cabos, 35mm², 
1kVa 
(tempo de vida 25 
anos) 

 
Para 450 m: cobre 76,52 kg, 
polietileno de alta densidade 
85,06 kg. 
 
 

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
via terrestre, em um caminhão de 
16 toneladas, por 2.784 km. 

 
 
Para o cenário de descarte final, os materiais dos cabos foram reutilizados e 

reciclados. O restante dos materiais foi enviado para aterro sanitário. 
 

 
3.2.4. Tempo de retorno (payback) dos gases do efeito estufa (GEE) 
 
A Equação 3.3 define o tempo de retorno das emissões de GEE (payback de GEE), 

e o ponto de equilíbrio (breakeven point) é alcançado quando a equação é igual a zero. 
 
 

   𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘1

=  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠
𝑃𝑉25

− 𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙1

∙ ( 𝐸𝐹
𝑀𝑖𝑥

−  𝐸𝐹
𝑃𝑉

)

                         (3.3) 𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑛( )

=  𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑛−1( )

− 𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑛−1( )

 ∙ (𝐸𝐹
𝑀𝑖𝑥

−  𝐸𝐹
𝑃𝑉

) 

 
 
GEEpayback(ano) e n variam de 2 a 25. O GEEpayback foi avaliado anualmente, pois seu 

valor depende do Eanual, que também varia a cada ano. As EmissõesPV25 são dadas em kg 
CO₂-eq, o Eanual é dado em kWh, e o EFmix e o EFPV são dados em kg CO₂-eq/kWh. 

O fator de emissão do sistema fotovoltaico solar (EFPV) é a razão entre as emissões 
totais de GEE do sistema FV (EmissionsPV25, em kg CO2-eq) e a eletricidade gerada 
durante toda a sua vida útil (ETOTAL25, em kWh), sendo expresso pela Equação 3.4. 

 
​ ​ ​ ​ EFPV =                                                       (3.4)  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠

𝐸
𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿25

                                                  
O fator de emissão do consumo de eletricidade da rede (EFmix) seguiu a 

metodologia de Carvalho e Delgado (2017), juntamente com os dados mais recentes do 
Operador Nacional do Sistema (ONS, 2024): hidrelétrica 68,23%, eólica 14,64%, solar 



6,77%, biomassa 3,74%, gás natural 3,05%, nuclear 2,25%, carvão 1,19% e petróleo 
0,12%. 

  
 

3.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO   
 
Durante o processo de conversão de energia, ocorrem perdas energéticas, reduzindo 

diretamente a produção e a eficiência do sistema. As perdas de energia identificadas no 
projeto original foram determinadas por meio do software PvSyst e estão descritas na 
Tabela 3.4. A perda de energia devido ao efeito Joule — ou seja, a conversão de energia 
elétrica em energia térmica — é o fator com maior influência percentual entre as perdas do 
sistema, representando 13,71%. Isso indica que, apesar da alta irradiação solar no Nordeste 
brasileiro, características climáticas como elevada temperatura do ar e baixa incidência de 
ventos podem aumentar diretamente as perdas do sistema e reduzir a produção de energia. 

 
Tabela 3.4. Percentual de perdas do sistema fotovoltaico  
Perdas Devido ao Nível de Irradiação - 0,33 % 

Perdas Devido à Temperatura do Grupo - 13,71 % 

Perdas por Qualidade dos Módulos - 1,5 % 

Perdas por Mismatch, Módulos e Strings - 2,1 % 

Perdas Ôhmicas na Fiação - 1,13 % 

Perdas por Operação do Inversor (Eficiência) - 2,73 % 

Perdas do Inversor Acima da Potência Nominal - 0,16 % 
Perdas do Inversor e Limite de Potência - 0,01 % 
 

  
No primeiro ano, considerando os fluxos de energia e todas as perdas apresentadas 

na Tabela 3.4, a energia total gerada pelo sistema foi de 103.200 kWh/ano. As taxas de 
degradação em células fotovoltaicas de silício monocristalino são, em média, de 0,5% ao 
ano durante sua vida útil (Jordan & Kurtz, 2013). A Tabela 3.5 mostra a produção de 
energia elétrica pelo sistema fotovoltaico. 

 
Segundo Schultz e Carvalho (2022), a taxa de degradação depende da tecnologia 

fotovoltaica e de fatores climáticos, como a intensidade da radiação solar, temperatura, 
velocidade e direção do vento, poeira, precipitação e umidade. Considerando as perdas 
associadas ao sistema ao longo de sua vida útil e as taxas de degradação das células 
fotovoltaicas, após 25 anos, o sistema produz 2.430.970 kWh. 

Em relação à quantificação dos GEE, a Tabela 3.6 mostra as emissões associadas 
ao sistema fotovoltaico, por item. 

 
 



Tabela 3.5. Produção de eletricidade anual pelo sistema fotovoltaico. 

Ano Rate Eletricidade anual​
[kWh/ano] 

Eletricidade acumulada 
[kWh] 

1 0,5% 103.200 103.200 

2 0,5% 102.684 205.884 

3 0,5% 102.170 308.054 

4 0,5% 101.659 409.714 

5 0,5% 101.151 510.865 

6 0,5% 100.645 611.511 

7 0,5% 100.142 711.653 

8 0,5% 99.641 811.295 

9 0,5% 99.143 910.439 

10 0,5% 98.647 1.009.086 

11 0,5% 98.154 1.107.241 

12 0,5% 97.663 1.204.905 

13 0,5% 97.175 1.302.080 

14 0,5% 96.689 1.398.770 

15 0,5% 96.206 1.494.976 

16 0,5% 95.725 1.590.701 

17 0,5% 95.246 1.685.948 

18 0,5% 94.770 1.780.718 

19 0,5% 94.296 1.875.014 

20 0,5% 93.824 1.968.839 

21 0,5% 93.355 2.062.195 

22 0,5% 92.889 2.155.084 

23 0,5% 92.424 2.247.509 

24 0,5% 91.962 2.339.471 

25 0,5% 91.502 2.430.974 

 
 



 
Tabela 3.6. Divisão das principais emissões de GEE associadas ao sistema fotovoltaico. 

Item 
Emissões 

kg CO2-eq 

Módulos fotovoltaicos 

Células fotovoltaicas 119.882 
Vidro solar 22.676 
Outros materiais 2550 
Transporte 1417 
Descarte (aterro sanitário) 340 

Total 146.866 

Sistema de sustentação 

Aço 4634 
Blocos de concreto 18.015 
Transporte 4983 
Descarte (aterro sanitário) 1031 

Total 28.663 

Inversores 

Cobre 1492 
Circuitos integrados 1158 
Consumo de energia 2131 
Tântalo 759 
Aço 711 
Alumínio 283 
Poliestireno 35 
Transporte 56 
Descarte (aterro sanitário) 334 

Total 6.959 

Cabos CA e CC 

Cobre 668 
Poliestireno 272 
Transporte 89 
Descarte (reciclagem) -592 

Total 437 
Emissões totais 182.927 

 
O alumínio, as células de silício e o vidro utilizados nos painéis foram os 

componentes que mais contribuíram para as emissões totais de GEE (Tabela 3.6). É 
importante destacar que, embora o sistema fotovoltaico exija quatro inversores, sua vida 
útil é de 10 anos e, por isso, foram considerados 10 inversores para o cálculo do sistema 
FV. 

Como mostra a Tabela 3.6, EmissõesFV25 = 182.927 kg CO₂-eq, sendo que 80,59% 
correspondem aos painéis fotovoltaicos, 15,32% estão associados ao sistema de suporte, 
3,71% referem-se aos inversores e os 0,23% restantes dizem respeito aos cabos CC e CA. 
Em relação a estes últimos, são obtidas emissões negativas quando a reciclagem é 



considerada, o que reduz as emissões associadas. Essa é uma prática comum para esses 
tipos de componentes. Se a possibilidade de reciclagem fosse estendida a todos os 
materiais do sistema, as emissões totais de GEE seriam ainda menores, mas essa não é a 
realidade no local em questão. 

 
O modelo de painel semitransparente utilizado aqui possui características 

específicas, como o uso de um sanduíche de vidro ao redor da célula, o que não só aumenta 
a quantidade de vidro em comparação com modelos mais modernos, mas também eleva o 
peso total do sistema, exigindo uma estrutura de suporte mais robusta. Esses fatores 
contribuem significativamente para o aumento das emissões de GEE. A Figura 3.3 
apresenta o detalhamento das emissões totais do sistema e a figura 3.4 dos módulos 
fotovoltaicos. 

 
 

Figura 3.3. Divisão das principais emissões de GEE associadas ao sistema fotovoltaico. 

 
Figura 3.4. Divisão das principais emissões de GEE associadas aos módulos fotovoltaicos. 

 
Em comparação com painéis mais modernos, como o Canadian Solar CS6K-280M 

(Schultz & Carvalho, 2022), que possui eficiência similar ao modelo utilizado neste 
estudo, cada painel pesa 18,2 kg, o que representa ⅔ a menos que o modelo VidurGlass. O 
modelo VidurGlass demanda três vezes mais matéria-prima do que os painéis mais 
modernos, o que impacta diretamente a quantidade de emissões de GEE. 



A escolha de painéis fotovoltaicos mais modernos, eficientes e leves implica 
diretamente na redução de emissões, uma vez que, no modelo estudado, os painéis 
fotovoltaicos representaram uma parcela significativa das emissões totais do sistema. 

O fator de emissão do sistema FV (FEFV) é calculado pela Equação 3.4 e 
corresponde a 0,0773 kg CO₂-eq/kWh. Já o fator de emissão da matriz elétrica brasileira 
(FEmix) é de 0,140 kg CO₂-eq/kWh. 

O tempo de payback das emissões de GEEdo sistema fotovoltaico é dado pela 
Equação 3.3 e está ilustrado na Figura 3.5. 

 
Figura 3.5. Amortização das emissões de GEE e identificaçaõ do tempo de payback. 

 
 
O saldo de emissões de GEE mostrado na Figura 3.5 representa o momento em que 

o sistema fotovoltaico compensou todas as emissões de GEE incorporadas (ponto 
vermelho na Figura 3.5). O sistema apresenta um payback de GEE de 13 anos e 8 dias. Um 
payback tão longo se deve à grande quantidade de material (e, consequentemente, às 
emissões de GEE envolvidas) necessária para o sistema. 

Várias estratégias podem ser implementadas para otimizar a eficiência dos sistemas 
fotovoltaicos e, assim, reduzir o payback ambiental. Uma delas é o uso de módulos mais 
eficientes, já que a adoção de módulos com maior eficiência está diretamente ligada à 
redução do tempo de payback do sistema (Santos, G.; Francisco, J.; Florian, 2022). Um 
sistema fotovoltaico que utilizou modelos mais modernos de painéis solares, como o 
Canadian Solar CS6K-280M, apresentou um payback de GEE de 5 anos e 8 meses 
(Schultz & Carvalho, 2022). 

Uma estratégia adicional, conforme proposto por Ng e Mithraratne (2014) e Wang 
et al. (2024), envolve reconhecer que uma parte significativa do impacto ambiental 
associado aos sistemas fotovoltaicos está relacionada aos processos de fabricação dos 



painéis solares, que demandam grandes quantidades de energia. Portanto, a escolha de 
painéis fotovoltaicos produzidos em países com uma matriz energética predominantemente 
renovável representa uma abordagem viável para reduzir as emissões de GEE. Isso, por sua 
vez, pode diminuir efetivamente o período de payback ambiental associado à implantação 
desses sistemas. 

 
 
 

 
Figura 3.6. Composição do mix elétrico brasileiro (2019-2023). 

 
 
Além disso, o tipo de painel utilizado desempenha um papel crítico no retorno 

ambiental. Modelos bifaciais demonstraram um impacto ambiental menor em comparação 
aos monofaciais, devido a um aumento de 23% na eficiência de geração de energia 
observado nos primeiros (Wang et al., 2024). Em termos de materiais, as células solares de 



perovskita (PSC) apresentaram uma pegada ambiental significativamente menor, 
aproximadamente sete vezes inferior à das células fotovoltaicas de silício (Vidal et al., 
2021). 

No entanto, há casos em que o retorno ambiental pode exceder a vida útil dos 
sistemas fotovoltaicos. Regiões com uma matriz energética predominantemente renovável, 
como a cidade de Vermont, nos Estados Unidos, apresentaram períodos de retorno 
ambiental que superam a vida operacional de seus sistemas (Grant et al., 2020). Esse 
achado sugere que, em locais com predominância de fontes renováveis, é essencial que os 
sistemas fotovoltaicos sejam excepcionalmente eficientes para oferecer benefícios 
ambientais significativos. Por outro lado, em áreas que utilizam uma matriz elétrica com 
alta proporção de fontes não renováveis, os benefícios ambientais da adoção de sistemas 
fotovoltaicos solares são percebidos mais rapidamente, resultando em tempos de retorno 
mais curtos. 

 
O cálculo do retorno de emissões de GEE depende da eletricidade local disponível 

no local (EFmix). Aqui, foi considerada a matriz brasileira de 2023, com EFmix = 0,140 kg 
CO₂-eq/kWh. No entanto, a composição da matriz nacional tem variado consideravelmente 
nos últimos anos (Figura 3.6). 

Ao considerar a metodologia de Carvalho e Delgado (2017) e as tecnologias de 
geração que compuseram a matriz elétrica nacional, conforme publicado pelo Operador 
Nacional do Sistema (ONS), os valores calculados de EFmix são mostrados na Figura 3.7. 

 

 



Figura 3.7. Evolução das emissões de GEE associadas ao mix elétrico brasileiro. 
 
 
Por exemplo, se o payback de GEE do sistema fotovoltaico tivesse considerado a 

matriz elétrica de 2021 – composta por gás natural (11,36%), hidrelétricas (64%), óleo 
(1,98%), carvão (2,80%), nuclear (2,49%), biomassa (3,84%), eólica (12,23%) e solar 
(1,30%) –, o EFmix seria de 0,263 kg CO₂-eq/kWh. Isso indicaria um payback de GEE de 
10 anos e 14 dias. 

 
Se considerarmos a matriz elétrica de 2013, quando o sistema FV foi projetado, o 

EFmix = 0,593 kg CO₂-eq/kWh (ONS, 2013). Naquele ano, a composição das tecnologias 
de geração de energia era: gás natural (11,3%), hidrelétricas (70,6%), óleo (4,4%), carvão 
(2,6%), nuclear (2,4%), biomassa (7,6%) e eólica (1,1%) (BEN, 2014). Como a matriz de 
2013 era duas vezes mais poluente que a de 2021 e quatro vezes mais que a de 2023, o 
payback de GEE do sistema seria de 3 anos, 4 meses e 17 dias. Vale ressaltar que, embora 
o sistema tenha sido projetado em 2013 e todo o equipamento adquirido na época, a 
instalação só ocorreu em 2024 devido a diversas restrições orçamentárias. No momento 
desta análise, o prédio da universidade ainda não foi ocupado. 

Um ponto que merece reflexão é se a escolha de um ano estático para o cálculo do 
payback é a mais adequada. Outra possibilidade seria usar um valor médio dos últimos 10 
anos ou até mesmo uma projeção anual ao longo da vida útil do sistema. Esta última 
abordagem poderia se basear em projeções publicadas pelo Ministério de Minas e Energia 
(ou órgão equivalente) e refletiria a dinâmica anual da evolução da matriz elétrica ao longo 
do tempo. 

Outro fator que pode influenciar o payback de GEE é a produção de eletricidade, e 
a influência de fatores climáticos. Com o avanço das mudanças climáticas, há uma 
tendência de aumento da temperatura do ar e redução das chuvas no Nordeste (Silva et al., 
2020). A temperatura média superficial no estado da Paraíba, onde fica João Pessoa, deve 
aumentar significativamente nos próximos anos. De acordo com um ensemble de modelos 
do Banco Mundial (2024), entre os cinco cenários analisados – do mais otimista ao mais 
pessimista –, a temperatura média pode variar de 26,79°C a 27,78°C (cenário mais 
favorável) até 29,05°C a 32,88°C (cenário mais crítico) até 2100 (Banco Mundial, 2024). 
Isso impactaria diretamente no aumento das perdas em sistemas FV instalados na região. 

O Brasil tem um papel estratégico no cenário global das mudanças climáticas, tanto 
por sua posição como potência ambiental quanto por seu compromisso com o Acordo de 
Paris. Nele, o país se comprometeu a estabelecer metas nacionais de redução de emissões 
de GEE. O aumento da participação de energias renováveis na matriz elétrica brasileira e a 
diversificação das fontes ao longo dos anos são resultados diretos desse compromisso, 
alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS 7 
(Energia Limpa e Acessível), ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), ODS 11 
(Cidades e Comunidades Sustentáveis), ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 
ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima). 



Nos últimos anos, a matriz elétrica brasileira passou por mudanças significativas, o 
que impacta diretamente a análise de retorno ambiental, especialmente no cálculo do 
payback de sistemas de energia renovável. Um dos fatores que influenciam esse cálculo é a 
metodologia usada para determinar o período de retorno. Atualmente, utiliza-se o fator de 
emissão de um ano específico como base. No entanto, como esses fatores variam 
consideravelmente ao longo do tempo, uma abordagem que calcule o payback ano a ano 
traria maior precisão, refletindo as variações reais da matriz energética e seus impactos 
ambientais. 

 
 

3.4. CONCLUSÃO 
 
Este estudo de caso quantificou as emissões de GEE associadas a um sistema 

fotovoltaico solar instalado no telhado de um edifício público na cidade de João Pessoa, 
Paraíba, Brasil. A produção de eletricidade ao longo da vida útil do sistema foi 
quantificada, e o tempo de payback das emissões de GEE foi determinado. 

As emissões de GEE associadas ao sistema fotovoltaico solar são de 182.927 kg 
CO₂-eq, sendo que 80,59% originaram-se dos próprios módulos fotovoltaicos, destacando 
seu significativo impacto ambiental em comparação com outros componentes, como 
inversores e estruturas de suporte. 

Ao longo de 25 anos, o sistema gera 2.430.970 kWh, resultando em um fator de 
emissão de 0,0773 kg CO₂-eq/kWh. Embora o fator de emissão da rede elétrica seja muito 
maior (0,140 kg CO₂-eq/kWh), o payback de gases de efeito estufa foi de 13 anos e 8 dias. 

Apesar do longo tempo de retorno estar associado à grande quantidade de materiais 
no sistema fotovoltaico solar, os resultados apresentados demonstram a necessidade de 
repensar o conceito de payback. 

Trabalhos futuros podem abordar duas frentes: atualizar o sistema fotovoltaico com 
componentes mais modernos e realizar uma projeção da matriz elétrica brasileira para os 
próximos 25 anos. Esta última implica o uso de valores variáveis anuais para os fatores de 
emissão da rede elétrica, obtendo um payback mais representativo. 
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3.7 APÊNDICE 
Tabela 3.1A. Especificações Técnicas do Painel Fotovoltaico VidurGlass VS27 C60 P243 
Tipo de tecnologia Células mono-cristalina 
Dimensões 1990 mm x 1068 mm x 115 mm 
Peso 60 kg 
Corrente no Ponto de Máxima Potência (MPP) 8.07 A 
Tensão no Ponto de Máxima Potência (MPP) 30,23 V 
Corrente de curto-circuito 8,56 A 
Tensão de circuito aberto 38,16 V 
Potência de pico 243 W 
Transparência 27% 
Eficiência 14,9% 

 
 

Tabela 3.2A. Especificações técnicas do inversor Sunny Tripower 12000TL 
Tipo de inversor Central Inverter 
Tensão máxima de entrada 1000 V 
Potência máxima do gerador 18000Wp 
Corrente máxima de entrada FV 11A / 10A 
Potência nominal de saída 12 kW 
Tensão nominal CA 160V - 280V 

Corrente máxima de saída do inversor 17,4 A 
Eficiência máxima 98,3% 
Eficiência CEC  97,90% 
Dimensões 2740mm × 4840mm × 1134 mm 
Peso 38 kg 
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RESUMO 
 
Este estudo investiga os impactos ambientais da modernização de sistemas 

fotovoltaicos, avaliando dois cenários distintos para um prédio universitário e 
comparando-os com o sistema original instalado. O Cenário 1 propõe um sistema que 
atende à demanda de energia do sistema original, enquanto o Cenário 2 utiliza toda a área 
disponível, resultando em um aumento significativo na produção de energia. O Cenário 2 
gera 5,247 GWh em 30 anos, em comparação com 3,540 GWh no Cenário 1. O sistema 
original emite 182.927 kg de CO₂-eq, com um payback (retorno) de 13 anos e 8 dias. 
Apesar de o Cenário 2 apresentar maiores emissões de GEE (141.006 kg de CO₂-eq contra 
87.978 kg de CO₂-eq no Cenário 1), o aumento na produção de energia resulta em um 
tempo de retorno menor para o Cenário 1—5 anos e 14 dias—enquanto o Cenário 2 tem 
um payback de 5 anos, 5 meses e 13 dias. Ambos os cenários contribuem 
significativamente para a mitigação de emissões, com o Cenário 2 reduzindo um total de 
593.644,25 kg de CO₂-eq durante seu ciclo de vida. O estudo destaca a importância de 
utilizar equipamentos mais eficientes para aumentar a geração de energia e maximizar os 
benefícios ambientais. Esta pesquisa demonstra que, por meio de um projeto estratégico e 
seleção adequada de materiais, os sistemas fotovoltaicos podem contribuir para a 
descarbonização e os objetivos globais de sustentabilidade. 

 
Palavras-chave: Retorno ambiental; Emissões de gases de efeito estufa; Sistemas 

de energia solar; e Edifícios públicos. 
 

4.1. INTRODUÇÃO 
 



A indústria de energia solar tem registrado um crescimento notável nos últimos 
anos. De acordo com a Agência Internacional de Energia (IEA), em um cenário de ampla 
adoção de tecnologias de energia renovável até 2040, a energia solar fotovoltaica deverá 
representar 16% do consumo global de eletricidade, consolidando-se como uma das 
principais fontes de energia no mundo (Liu et al., 2021). Consequentemente, a tecnologia 
fotovoltaica vem sendo cada vez mais reconhecida como uma solução-chave para reduzir 
as emissões de carbono no setor energético e enfrentar os desafios das mudanças climáticas 
(Mwase, 2024). 

No entanto, o crescente uso dessa tecnologia também levanta preocupações sobre o 
descarte futuro de seus componentes e as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
associadas a eles, considerando que a vida útil dos módulos fotovoltaicos varia entre 25 e 
30 anos (Li et al., 2024). A seleção de materiais e componentes para um sistema 
fotovoltaico desempenha um papel vital na redução das emissões de GEE relacionadas à 
sua operação. Quando o descarte dos componentes envolve aterros sanitários, o impacto 
ambiental está diretamente relacionado à massa dos materiais, tornando módulos mais 
leves uma opção mais atraente (Li et al., 2024). Embora os aterros ainda sejam o destino 
mais comum para módulos fotovoltaicos no fim de sua vida útil, a reciclagem desses 
componentes tem aumentado ao longo dos anos (Bueno et al., 2024). 

Entre as técnicas recentemente empregadas para reciclar componentes de módulos 
fotovoltaicos e mitigar os impactos ambientais causados por seu descarte, alguns avanços 
têm sido adotados: tecnologia combinada livre de ácidos para a recuperação completa de 
resíduos de silício cristalino (Lin et al., 2024), reutilização de plásticos fotovoltaicos por 
meio de pirólise (Chen et al., 2025) e recuperação de prata e alumínio de módulos 
fotovoltaicos descartados (Mwase et al., 2024). A reciclagem fotovoltaica oferece 
benefícios ambientais significativos, como redução no consumo de energia, nas emissões 
de CO₂ e na geração de resíduos, destacando seu papel como estratégia fundamental para 
otimizar o uso de recursos e promover a circularidade na indústria solar (Gera et al., 2024). 

Além das medidas de reutilização e reciclagem, outras estratégias devem ser 
consideradas para reduzir as emissões totais de GEE associadas aos sistemas fotovoltaicos, 
já que a maior parte dessas emissões ocorre na fase inicial, especificamente durante a 
fabricação dos módulos (Liang & You, 2023). Por exemplo, em 2020, módulos 
fotovoltaicos produzidos na Malásia apresentaram um aumento de 42% nas emissões de 
GEE durante a fabricação em comparação com os produzidos nos Estados Unidos no 
mesmo ano, principalmente devido à tecnologia utilizada na produção do silício (Liang & 
You, 2023). Quando todo o ciclo de vida de um módulo é analisado, a tecnologia e a matriz 
energética do país de fabricação tornam-se fatores determinantes para as emissões totais de 
GEE associadas ao sistema (Badza, Soro & Sawadogo, 2023). 

Considerando que o processo de fabricação do silício em painéis fotovoltaicos é 
responsável pela maior parte das emissões de GEE ao longo de seu ciclo de vida (Tushar et 
al., 2023), a otimização da produção ou a escolha de módulos mais eficientes poderia 
reduzir o número de painéis necessários, implicando em menor uso de materiais. Essa 
medida poderia levar a uma redução nas emissões de GEE, o que seria crucial para tornar a 
geração de energia fotovoltaica mais sustentável. 



 
Nesse contexto, este estudo tem como objetivo atualizar o sistema fotovoltaico do 

prédio do Centro de Energias Alternativas e Renováveis (CEAR) da Universidade Federal 
da Paraíba (UFPB), localizado no Nordeste do Brasil, e calcular seu tempo de retorno 
ambiental. O estudo projetará um sistema fotovoltaico atualizado, com foco no aumento da 
eficiência dos módulos, na melhoria da geração de eletricidade e na redução das emissões 
de GEE associadas ao sistema como um todo. Para isso, será aplicada a metodologia de 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) para quantificar as emissões de GEE e compará-las 
com as emissões e o tempo de retorno do sistema fotovoltaico original. Este estudo é 
relevante por representar a primeira tentativa de estimar o retorno das emissões de GEE em 
um prédio universitário na cidade de João Pessoa, Paraíba. 

 
 

4.2. MATERIAL E MÉTODOS   
 
O sistema fotovoltaico originalmente projetado está instalado no telhado do prédio 

do Centro de Energias Alternativas e Renováveis da Universidade Federal da Paraíba, 
localizado na cidade de João Pessoa, Paraíba (Figura 4.1), no Nordeste do Brasil. 

​  
 
 

 
(a)​                                      ​ ​ ​ ​ (b)    

Figura 4.1. (a) Telhado e (b) edifício do Centro de Energias Alternativas e Renováveis de 
UFPB. 

 
 
4.2.1. Sistema solar fotovoltaico 
 
O software PVsyst V7.2.11 (PVsyst, 2024) foi utilizado para projetar o sistema 

fotovoltaico solar atualizado. Esse programa utiliza dados climáticos globais do banco de 



dados Meteonorm, escolhido por sua ampla cobertura de diversas localidades. Os 
parâmetros climáticos usados no dimensionamento do sistema estão apresentados na 
Tabela 4.1. 

 
Tabela 4.1. Parâmetros utilizados pelo software PvSyst no projeto do sistema fotovoltaico 
atualizado.   

 Mês Irradiação Global (H)​
(kWh/m²/mês)  

Temperatura​
(°C)  

Performance 
Ratio (PR) 

Janeiro 220.3  26,88  0,806  

Fevereiro  206.3  27,23  0,805  

Março 212.5  27,74  0,804  

Abril 172.9  26,76  0,810  

Maio 174.4  26,74  0,811  

Junho 143.8  25,03  0,817  

Julho 137.1  24,26  0,817  

Agosto  185.5  24,40  0,819  

Setembro 190.2  24,73  0,817  

Outubro  221.7  25,85  0,809  

Novembro  220.3  26,37  0,808  

Dezembro  214.2  26,68  0,807  

Anual  2299.1 (total)  26,05 (média) 0,811 (média) 

 
O módulo fotovoltaico utilizado neste estudo de caso para os Cenários 1 e 2 é o 

modelo BiHiKu7 da Canadian Solar (Figura 4.2a). Dentre as variações desse modelo, foi 
selecionado o tipo CS7N-650MB-AG (Canadian Solar, 2024), que possui um ganho 
bifacial de 20%, potência nominal máxima de 780 W, 132 células monocristalinas, 
eficiência de 25,1% e vida útil de 30 anos. 

O inversor escolhido foi o modelo R6-50K-T4-32 da SAJ (SAJ Eletric, 2024) 
(Figura 4.2b), com capacidade máxima de potência de 75.000 Wp. As especificações 
técnicas dos módulos fotovoltaicos e dos inversores, conforme suas fichas técnicas, são 
apresentadas nas Tabelas 4.1A e 4.2A do Apêndice. 

 
​  



 
    (a)​ ​ ​ ​ ​       (b) 

 
 

Figura 4.2. Módulo fotovoltaico Canadian Solar BiHiKu7 (a) e Inversor SAJ 
R6-50K-T4-32 (b). 

 
 
Assim, os cenários serão desenvolvidos: 
 

●​ Cenário 1 – Potência do Sistema: dimensiona um novo sistema fotovoltaico com 
base na capacidade de potência do sistema original (67,3 kWp). Esse parâmetro 
garante que a demanda de geração de energia previamente estabelecida no projeto 
do sistema fotovoltaico original seja atendida (Tabela 4.2). O objetivo deste cenário 
é alcançar uma potência de 67,3 kWp utilizando um modelo de módulo mais 
eficiente, reduzindo a demanda por materiais. Isso permite analisar e comparar os 
impactos dessa mudança nas emissões de GEE, na produção de energia e no tempo 
de retorno do investimento. 
 

●​ Cenário 2 – Área do Sistema: refere-se a um sistema fotovoltaico projetado para 
utilizar toda a área disponível no telhado do prédio (450 m²) (Tabela 4.3). No 
projeto original, a área disponível foi o parâmetro principal, com o objetivo de 
maximizar o número de módulos fotovoltaicos instalados. O objetivo deste cenário 
é analisar os impactos na geração de energia, nas emissões de GEE e no tempo de 
retorno do investimento ao utilizar módulos fotovoltaicos mais eficientes, 
mantendo o uso de toda a área disponível. 

 
 
 



 
Tabela 4.2. Especificações do sistema fotovoltaico atualizado para o Cenário 1 
Módulo fotovoltaico CS7N-650MB-AG ganho bifacial 20% 

Total de módulos (NPVP,final)  88  

Área total dos módulos fotovoltaicos (A) 273,4 m²  

Módulos em série (NS, max)  4 string x 22 em série  

Eficiência do módulo (r) 25,1% 

Tempo de vida do módulo (n) 30 anos 

Inversor SAJ R6-50K-T4-32  

Total de inversores(Ninv)  6  

Junction Box  IP68, 3 bypass diode  

  
 

Tabela 4.3. Especificações do sistema fotovoltaico atualizado para o Cenário 2 

Módulos fotovoltaicos 
CS7N-650MB-AG ganho bifacial 
20%  

Número de módulos fotovoltaicos (NPVP,final)  144  

Área total dos módulos fotovoltaicos (A) 447 m²  

Módulos em série (NS, max)  8 string x 18 em série 

Eficiência do módulo (r) 25,1% 

Tempo de vida do módulo (n) 30 anos 

Inversor SAJ R6-50K-T4-32  

Total de inversores (Ninv)  6  

Junction Box  IP68, 3 bypass diode  
 
 
4.2.2. Produção de eletricidade 
 
geração de eletricidade do sistema fotovoltaico atualizado foi calculada seguindo as 

equações apresentadas por Zhu et al. (2024). 
A energia gerada durante o primeiro ano de operação do sistema (Eanual1), conforme 

descrito na equação (4.1), é considerada o produto da área do sistema em m² (A), da 



eficiência percentual do módulo solar (r), da radiação solar média anual em kWh/m² (H) e 
do performance ratio (PR). Esses valores são mostrados na Tabela 4.2 e na Tabela 4.1, 
respectivamente. 

 
   ​ ​ (4.1) 𝐸

𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 1
 =  𝐴 *  𝑟 *  𝐻 *  𝑃𝑅

 
Para calcular a energia gerada nos anos seguintes, a energia produzida no ano 

anterior será multiplicada pela taxa de degradação dos módulos fornecida pelo fabricante 
(Rdegradação), conforme mostrado na equação (4.2). No caso dos módulos BiHiKu7 da 
Canadian Solar, o Rdegradação indicado na ficha técnica do fabricante é de 2% no primeiro ano 
de operação e 0,45% nos anos subsequentes. 

 
 𝐸

𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 2
 =  𝐸

𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 1  
*  (1 −  𝑅

𝑑𝑒𝑔𝑟𝑎𝑑𝑎çã𝑜
)

 𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 3

 =  𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 2  

*  (1 −  𝑅
𝑑𝑒𝑔𝑟𝑎𝑑𝑎çã𝑜

)

. 

.                                                  ​ ​ ​ ​ ​   (4.2) 

. 
 𝐸

𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑛
 =  𝐸

𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 (𝑛−1)  
*  (1 −  𝑅

𝑑𝑒𝑔𝑟𝑎𝑑𝑎çã𝑜
)

​  
A energia total dependerá da vida útil dos módulos utilizados, onde n representa o 

último ano de operação do sistema. A soma da energia gerada ao longo de todo o ciclo de 
vida do sistema corresponderá à energia total (Etotal) produzida pelo sistema. 

 
 
4.2.3. Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) 
 
Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma metodologia que avalia todas as etapas 

do ciclo de vida de um produto ou sistema. A ACV abrange desde a extração de 
matérias-primas até a produção, transporte, uso e descarte final, um processo comumente 
chamado de do berço ao túmulo (Ludin et al., 2018). Essa metodologia foi estabelecida e 
padronizada pela International Organization for Standardization (ISO) em 1997. Como um 
método reconhecido internacionalmente, a ACV tornou-se uma ferramenta essencial para 
tomadores de decisão que buscam reduzir os impactos ambientais causados por seus 
produtos e serviços (Guinée, 2016). Ao longo dos anos, esse método foi aprimorado e hoje 
está padronizado nas normas ISO 14040 e ISO 14044 (ISO 14040, 2006; ISO 14044, 
2006). 

O desenvolvimento de uma ACV envolve quatro etapas iterativas: definição de 
objetivo e escopo; análise de inventário; avaliação de impacto; e interpretação dos 
resultados (Figura 4.3). 

A etapa i) exige a definição do objetivo do estudo, a determinação das unidades 
funcionais para fluxos de massa e energia e o estabelecimento dos limites do sistema em 



análise. A etapa ii) consiste na coleta e quantificação de todas as entradas e saídas de 
massa e energia do sistema. Com base nos resultados da análise de inventário, a etapa iii) 
pode então ser realizada. Nessa terceira fase, os dados são traduzidos em indicadores 
(midpoints e endpoints). Por fim, na etapa iv), são apresentados cenários futuros potenciais 
aos tomadores de decisão para garantir que as medidas adequadas sejam implementadas. 

 

 
 

Figura 4.3. A metodologia interativa da ACV. 
Fonte: Adaptado de Golsteijn (2022) 

 
Para garantir a confiabilidade de uma ACV , a seleção do banco de dados é 

essencial, pois assegura a qualidade e a precisão das informações utilizadas na análise 
(Ciroth, 2021). O banco de dados utilizado neste estudo de caso é o Ecoinvent (2023), por 
ser um dos mais completos disponíveis. Os dados selecionados são aplicados no software 
SimaPro (2024) utilizando o método IPCC 2021 GWP 100a (IPCC, 2021), que expressa as 
emissões de GEE em termos de CO₂-eq em um horizonte de 100 anos. 

Os dados de materiais utilizados no Cenário 1 e no Cenário 2 são apresentados, 
respectivamente, na Tabela 4.4 e na Tabela 4.5. 

 
 

Tabela 4.4.  Composição principal do material do sistema fotovoltaico adaptado no 
Cenário 1. 

Descrição Composição do material Transporte 



88 painéis 
solares 
fotovoltaicos, 
780 Wp 
(273,4 m²) 
(vida útil de 30 
anos) 
  

  
Vidro solar (baixo teor de ferro)  
2.479,65 kg; Filme de fluoreto de 
polivinila 30,5 kg; Célula 
fotovoltaica (multi-Si) 396 m²; 
Liga de alumínio (AlMg3) 
725,64 kg; Cobre 31,10 kg; 
Etilvinilacetato (película) 276 kg; 
Plástico reforçado com fibra de 
vidro (PRFV) 51,83 kg 
  

Cidade de Suqian, China, até o 
Porto de Lianyungang: por 
rodovia, mais de 180 km. Porto 
de Lianyungang, China, até o 
Porto de Suape, Brasil: por 
navio de carga (container), mais 
de 18.000 km. Porto de Suape 
até o local de instalação em 
João Pessoa: por rodovia, em 
caminhão de 16 toneladas, mais 
de 120 km. 

  
6 inversores 
(75.000 Wp) 
(vida útil de 15 
anos) 

  

   

  
Aço (baixa liga) 152,5 kg, 
alumínio (liga) 35 kg, 
poliestireno 9,30 kg, cobre 145 
kg. 
  

  

Do Porto de Fuzhou, China, ao 
Porto de Suape, Brasil: por via 
marítima em um navio de 
contêineres, mais de 19.000 km. 
Do Porto de Suape ao local de 
instalação em João Pessoa: por 
via terrestre em um caminhão 
de 16 toneladas, mais de 120 
km.  

Estrutura de 
instalação 
(vida útil de 30 
anos) 
  

  

Bloco de concreto: 3.284 kg 
Aço: 69.649 kg 
  
  

  

Blocos de concreto: De 
Campina Grande até o local de 
instalação em João Pessoa por 
rodovia, em um caminhão de 16 
toneladas, percorrendo 120 km. 

Outros materiais: De São Paulo 
até o local de instalação em 
João Pessoa por rodovia, em 
um caminhão de 16 toneladas, 
percorrendo 2.784 km. 

  
Cabo solar, 
6mm, isolamento 
de 1kV (vida útil 
de 30 anos) 
  

Para 112 m: cobre 4,18 kg, 
polietileno de alta densidade 4,65 
kg. 
  

  

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
rodovia, em um caminhão de 16 
toneladas, percorrendo 2.784 
km. 



  

  
Cabo solar, 
35mm, 
isolamento 1kV 
(vida útil de 30 
anos) 

  
Para 144 m = cobre 24,49 kg, 
polietileno de alta densidade 
27,22 kg. 

  

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
rodovia, em um caminhão de 16 
toneladas, percorrendo 2.784 
km. 

  
 
 

Tabela 4.5. Composição principal do material do sistema fotovoltaico adaptado no Cenário 
2.  

Descrição   Composiçaõ do material  Transporte 

144 painéis 
solares 
fotovoltaicos, 
780 Wp (447 m²) 
(vida útil de 30 
anos)  
  

  
Vidro solar (baixo teor de ferro) 
2.479,65 kg, filme de fluoreto de 
polivinila 30,5 kg, célula 
fotovoltaica (multi-Si) 396 m², 
liga de alumínio (AlMg3) 725,64 
kg, cobre 31,10 kg, 
etilvinilacetato (folha) 276 kg, 
plástico reforçado com fibra de 
vidro (PRFV) 51,83 kg 
  

Cidade de Suqian, China, até o 
Porto de Lianyungang: por 
rodovia, mais de 180 km. Porto 
de Lianyungang, China, até o 
Porto de Suape, Brasil: por 
navio de contêineres, mais de 
18.000 km. Porto de Suape até 
o local de instalação em João 
Pessoa: por rodovia em um 
caminhão de 16 toneladas, mais 
de 120 km. 

 
6 inversores 
(75.000 Wp) 
(vida útil de 15 
anos) 

  

   

  
Aço (baixa liga) 152,5 kg, 
alumínio (liga) 35 kg, 
poliestireno 9,30 kg, cobre 145 
kg. 
  

  

Porto de Fuzhou, China, até o 
Porto de Suape, Brasil: por via 
marítima em um navio 
porta-contêineres, percorrendo 
mais de 19.000 km. Porto de 
Suape até o local de instalação 
em João Pessoa: por via 
rodoviária em um caminhão de 
16 toneladas, percorrendo mais 
de 120 km. 



Estrutura de 
instalação  
(vida útil de 30 
anos)  
  

  

Blocos de concreto 3284 kg,  
aço  69649 kg.  
  
  

  

Blocos de concreto: De 
Campina Grande até o local de 
instalação em João Pessoa, por 
via rodoviária, em um 
caminhão de 16 toneladas, 
percorrendo 120 km. Outros 
materiais: De São Paulo até o 
local de instalação em João 
Pessoa, por via rodoviária, em 
um caminhão de 16 toneladas, 
percorrendo 2.784 km. 

  
Cabo solar, 
6mm, isolamento 
de 1kVa  
(vida útil de 30 
anos)  
  

  

Para 183,27 m = cobre 4,18 kg, 
polietileno de alta densidade 4,65 
kg.  
  

  

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
via rodoviária, em um 
caminhão de 16 toneladas, 
percorrendo 2.784 km. 

  
Cabo solar, 
35mm, 
isolamento de 
1kVa  
(vida útil de  30 
anos)  

  
Para 235,64 m = cobre 24,49 kg, 
polietileno de alta densidade 
27,22 kg. 
  

  

De São Paulo até o local de 
instalação em João Pessoa por 
via rodoviária, em um 
caminhão de 16 toneladas, 
percorrendo 2.784 km. 

  
 
No final de sua vida útil, os cabos serão reciclados em ambos os cenários, enquanto 

os materiais restantes serão descartados em um aterro sanitário. 
 
 
4.2.4. Tempo de Retorno dos Gases do Efeito Estufa 
 
As emissões de GEE ao longo do ciclo de vida do sistema foram quantificadas 

usando a metodologia de ACV. Para estimar o tempo de retorno das emissões de GEE 
(GEEpayback) em anos, é necessário comparar as emissões totais geradas pelo sistema 
fotovoltaico (EmissõesFV) com as emissões que seriam produzidas se a mesma quantidade 



de energia fosse gerada pela matriz elétrica nacional. As equações (4.3) e (4.4) são 
baseadas no trabalho de Schultz e Carvalho (2022). O cálculo segue as equações abaixo: 

 
 

   𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘1

   =  𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠
𝑃𝑉

− 𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙1

∙ ( 𝐸𝐹
𝑀𝑖𝑥

−  𝐸𝐹
𝑃𝑉

)

                         (4.3) 𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑛( )

=  𝐺𝐸𝐸
𝑝𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 𝑛−1( )

− 𝐸
𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 𝑛−1( )

 ∙ (𝐸𝐹
𝑀𝑖𝑥

−  𝐸𝐹
𝑃𝑉

) 

 
 
O fator de emissão do sistema fotovoltaico (EFPV) é determinado pela razão entre as 

emissões totais e a energia total gerada em um período de 30 anos, conforme apresentado 
na Equação (4.4): 

 
 

EFPV =                                                       (4.4)  
𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠𝑖õ𝑒𝑠

𝑃𝑉30

𝐸
𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿30

 
 
Os parâmetros considerados incluem: 
 
●​ O fator de emissão da matriz elétrica nacional (EFMix), expresso em kg 
CO₂-eq/kWh. 
●​ A geração anual de eletricidade (Eanualn-1), medida em kWh. 
●​ O fator de emissão do sistema fotovoltaico (EFPV), também expresso em kg 
CO₂-eq/kWh. 
 
Para calcular o EFMix brasileiro, aplicou-se a metodologia proposta por Carvalho e 

Delgado (2017), utilizando dados do Operador Nacional do Sistema (ONS, 2024) 
referentes ao ano de 2023. A matriz elétrica considerada é apresentada na Tabela 4.6. 

 
 

Tabela 4.6. Percentage of energy sources in Brazil's electricity generation in 2023. 
 

Fontes de 
Energia 

 

Hidrelétrica Eólica Solar Biomassa Gás ​
natural Núclear Carvão Petróle

o  

 
Percentual 

 
68,23% 14,64% 6,77% 3,74% 3,05% 2,25% 1,19% 0,12% 

 
 



 
 
4.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
4.3.1 Cenário 1: Potência do Sistema 
​ ​  
Para quantificar a produção total de energia de um sistema, é essencial considerar 

as perdas que ocorrem durante o processo de geração de eletricidade. O software PVsyst 
identifica vários percentuais de perda de energia, conforme detalhado na Tabela 4.7, sendo 
as perdas relacionadas à temperatura, causadas pelo efeito Joule, as mais significativas, 
reduzindo a produção de energia em 6,84%. 

 
Tabela 4.7. Percentual de perdas no sistema fotovoltaico adaptado no Cenário 1 

 Cenário 1 

Fator IAM na degradação global do módulo - 1,94 %  

Perda por degradação dos módulos - 4,75 %  

Perda PV devido ao nível de irradiância - 0,32 %  

Perda PV devido ao nível de irradiância - 6,84 %  

Perda por incompatibilidade (módulos e strings) - 3,69 %  

Perda ôhmica em fiações - 1,17 %  

Perda no inversor durante a operação - 1,64 %  

Perda no inversor devido ao limite de potência - 0,01% 

Consumo noturno - 0,70 %  
 
 
Além das perdas globais de produção de energia do sistema, também são 

consideradas as perdas por degradação dos módulos fotovoltaicos. De acordo com dados 
fornecidos pelo fabricante, os módulos fotovoltaicos sofrem uma degradação de 2% no 
primeiro ano de operação. Nos anos subsequentes, a taxa de degradação será de 0,45% ao 
ano. A energia teórica gerada pelo sistema no primeiro ano é estimada em 128.435 kWh. 
Com base nesse valor e considerando as taxas de degradação anuais, a Tabela 4.8 apresenta 
a geração anual de eletricidade, bem como a energia acumulada gerada pelo sistema ao 
longo de todo o seu ciclo de vida. 

 
No final de seu ciclo de vida, o sistema foi capaz de gerar 3.539.646 kWh de 

eletricidade. Em comparação, o sistema fotovoltaico original produziu 2.430.974 kWh 
(Capítulo 3) durante seu ciclo de vida. Isso significa que o sistema fotovoltaico adaptado 
alcançou um aumento de 45,6% na produção total de energia. 

 



Tabela 4.8. Annual electricity production considering the degradation of photovoltaic 
modules in Scenario 1.  

Ano Taxa de 
degradação  

Eletricidade anual​
[kWh/ano]  

Eletricidade acumulada 
[kWh]  

1  2%  125.866,3 125.866,3 

2  0,45%  125.299,90 251.166,20 

3  0,45% 124.736,05 375.902,25  

4  0,45% 124.174,73 500.076,99 

5  0,45% 123.615,95 623.692,94 

6  0,45% 123.059,68 746.752,62 

7  0,45% 122.505,91 869.258,54 

8  0,45% 121.954,63 991.213,17 

9  0,45% 121.405,84 1.112.619,01 

10  0,45% 120.859,51 1.233.478,53 

11  0,45% 120.315,22 1.353.794,18 

12  0,45% 119.774,22  1.473.568,40 

13  0,45% 119.235,24 1.592.803,64 

14  0,45% 118.698,68 1.711.502,33 

15  0,45% 118.164,53 1.829.666,87 

16  0,45% 117.632,79 1.947.299,67 

17  0,45% 117.103,45 2.064.403,12 

18  0,45% 116.576,48 2.180.979,60 

19  0,45% 116.051,89 2.297.031,5 

20  0,45% 115.529,65 2.412.561,15 

21  0,45% 115.009,77 2.527.570,93 

22  0,45% 114.492,23 2.642.063,16 

23  0,45% 113.977,01 2.756.040,18 

24  0,45% 113.464,11 2.869.504,29 



25 0,45% 112.953,53 2.982.457,82 

26 0,45% 112.445,23 3.094.903,06 

27 0,45% 111.939,23 3.206.842,30 

28 0,45% 111.432,50 3.318.277,81 

29 0,45% 110.934,04 3.429.211,86 

30  0,45% 110.434,84 3.539.646,71 

 
 
Considerando que o sistema original tem um ciclo de vida de 25 anos e o sistema 

adaptado tem um ciclo de 30 anos, essa melhoria na geração de energia poderia ser 
atribuída apenas aos cinco anos adicionais de operação. No entanto, ao comparar a 
produção de energia do sistema adaptado ao longo de 25 anos, que totaliza 2.982.457 kWh, 
ele ainda supera o sistema fotovoltaico original, gerando 22,7% a mais de energia. 

 
O aumento da eficiência na geração de energia por módulo impacta diretamente na 

redução do número de módulos necessários para atender à demanda energética do edifício. 
Assim, para produzir os 67,3 kWp de energia exigidos pelo sistema, o número total de 
módulos fotovoltaicos foi reduzido de 276 para 88. Essa diminuição no número de 
módulos também leva à redução de outros materiais necessários para o sistema, incluindo a 
diminuição de 4 inversores para 2, de 350 metros de cabos de 6 mm para 112 metros, de 
450 metros de cabos de 35 mm para 144 metros, e nos materiais necessários para a 
estrutura de suporte. 

Além da redução no número de módulos, o módulo utilizado tem uma massa de 
37,8 kg, em comparação com os 60 kg dos módulos usados no projeto original. Essa 
redução na demanda de materiais resultou em uma diminuição na quantidade de emissões 
de GEE. A quantificação das emissões de GEE para o sistema fotovoltaico adaptado é 
apresentada na Tabela 4.9. 

​ Módulos fotovoltaicos são os componentes que mais contribuem para o 
aumento das emissões de GEE, devido à porcentagem de emissões associadas à produção 
de silício (Liang; You, 2023). Dentre esses, as células fotovoltaicas de silício e o vidro 
solar são os materiais responsáveis pelas maiores emissões de GEE (Figura 4.5, Figura 
4.6). 

Ao substituir módulos semitransparentes por aqueles que exigem menos vidro, foi 
possível reduzir as emissões relacionadas ao uso desse material. No sistema fotovoltaico 
originalmente projetado (Capítulo 3), as emissões totais de GEE associadas ao vidro solar 
somavam 19.353 kg CO₂-eq, enquanto no sistema fotovoltaico atualizado, essas emissões 
caíram para 3.075 kg CO₂-eq, uma redução significativa de 84,1%. 

 



Tabela 4.9. Detalhamento das principais emissões de GEE em kg de CO2-eq associadas ao 
sistema fotovoltaico no Cenário 1 ao longo de sua vida útil. 
Composição dos materiais Emissões  Percentual  

Módulos fotovoltaicos 

Células fotovoltaicas 57.405 65,25% 

Vidro solar 3.075 3,5% 

Etilvinilacetato 258 0,3% 

Alumínio (AlMg3) 3.887 4,41% 

Outros materiais 813 0,92% 

Transporte 727 0,82% 

Descarte (aterro sanitário)  109 0,12% 

Total  66.275 75,32% 

Estrutura ​
de sustentação 

Aço 10.913 12,4% 

Blocos de concreto  2.816 3,2% 

Transporte 3.020 3,43% 

Descarte (aterro sanitário) 626 0,71% 

Total  17.375 19,74% 

Inversores 

Cobre 895,32 1,07% 

Circuitos integrados 694,8 0,78% 

Consumo de energia  1.278,72 1,45% 

Tântalo 455,4 0,51% 

Aço 426,78 0,48% 

Alumínio  169,74 0,19% 

Poliestireno 21,24 0,02% 

Transporte 46 0,05% 

Descarte (aterro sanitário) 200,4 0,22% 

Total  4.188 4,76% 

Cabos CA  ​
e CC  

Cobre 214 0,24% 

Poliestireno 87 0,09% 

Transporte  28 0,03% 

Descarte (aterro sanitário) -189,48 -0,21% 

Total  140 0,15% 

Total Emissões 87.978 100%  
  
 



 
Da mesma forma, o uso de módulos fotovoltaicos mais eficientes reduziu o número 

de módulos necessários, o que, por sua vez, diminuiu a demanda por células fotovoltaicas. 
No sistema fotovoltaico original, as células eram responsáveis por 119.882 kg CO₂-eq, 
enquanto no sistema atualizado, as emissões caíram para 57.405 kg CO₂-eq, representando 
uma redução de aproximadamente 52,1%. 
 

 
Figura 4.5. Distribuição das emissões de GEE associadas ao sistema fotovoltaico no 
cenário 1. 

 
Figura 4.6. Distribuição das emissões de GEE associadas aos módulos fotovoltaicos no 
cenário 1. 

 
A redução nas emissões associadas ao vidro solar e às células fotovoltaicas, juntas, 

representaram uma diminuição de 78.755 kg de CO₂-eq. Em comparação, todo o sistema 
fotovoltaico atualizado emitiu um total de 89.406 kg de CO₂-eq, indicando uma redução 
significativa na mitigação das emissões de GEE relacionadas ao sistema. 

A redução no número de módulos fotovoltaicos também levou a uma menor 
demanda por aço e concreto na estrutura de suporte. O sistema original foi projetado para 
acomodar 276 módulos, com peso total de 16.560 kg, cobrindo uma área de 450 m². Já o 
sistema atualizado, configurado para 88 módulos (pesando 3.326 kg no total), exigiu uma 



estrutura de suporte em uma área de 273 m². Essa mudança resultou em menor uso de 
concreto e aço, contribuindo diretamente para a queda nas emissões de GEE da estrutura 
de suporte, que passou de 28.663 kg de CO₂-eq no projeto original para 17.375 kg de 
CO₂-eq – uma redução de 39,4%. 

O aumento na eficiência do sistema fotovoltaico contribuiu significativamente para 
a redução das emissões totais de GEE. Em um ciclo de vida de 25 anos, o sistema original 
emitiu 182.927 kg de CO₂-eq (Capítulo 3), enquanto o sistema adaptado emitiu 89.406 kg 
de CO₂-eq, alcançando uma redução de 52,2% nas emissões totais. Esse resultado 
impactou diretamente no tempo de retorno do sistema (payback time). 

De acordo com a Equação (4.4), o fator de emissão do sistema fotovoltaico 
atualizado (EFFV30) é de 0,02485 kg de CO₂-eq/kWh – 67,85% menor que o fator do 
sistema original (0,0773 kg de CO₂-eq/kWh, Capítulo 3) e 82,25% menor que o fator de 
emissão da rede elétrica brasileira em 2023, calculado com base nos percentuais da Tabela 
6 (0,140 kg de CO₂-eq/kWh). Esses achados reduziram drasticamente o GEEPAYBACK do 
sistema. Calculado pela Equação (4.3), o GEEPAYBACK para o sistema atualizado no Cenário 
1 foi de 5 anos e 14 dias (Figura 4.7). 

 
 

 
 

Figura 4.7. Amortização das emissões de GEE e identificação do tempo de retorno das 
emissões de GEE do sistema fotovoltaico adaptado no Cenário 1. 

 
Além de compensar as emissões geradas durante seu ciclo de vida em 5 anos e 14 

dias, o sistema dimensionado para o Cenário 1 é capaz de mitigar 407.572,54 kg de 
CO₂-eq, contribuindo para a redução de impactos ambientais. 

 



4.3.2 Cenário 2: Utilização da Área Total 
 
O sistema fotovoltaico original foi dimensionado com base na área de 450 m² 

disponível para a instalação dos módulos fotovoltaicos no telhado do prédio do CEAR. 
Assim, o segundo cenário apresenta um dimensionamento que utiliza os mesmos modelos 
de equipamentos empregados no Cenário 1 (Tabela 4.3), mas com um número maior de 
equipamentos para melhor aproveitar a área disponível. 

Foram utilizados um total de 6 inversores e 144 módulos fotovoltaicos ao longo do 
ciclo de vida, ocupando uma área total de 447 m². O percentual de perdas associadas ao 
sistema fotovoltaico dimensionado para o Cenário 2 é descrito na Tabela 4.9. 

 
Tabela 4.9. Percentual de perdas do sistema fotovoltaico do cenário 2.   
 Cenário 2 

Fator IAM no global - 2,04 %  

Incidente global no plano de incidência + 0,3 %  

Perda de PV devido ao nível de irradiância - 0,52 %  

Perda de PV devido à temperatura - 8,82 %  

Qualidade do módulo +0,37% 

Perda por mismatch (descasamento) entre módulos e strings - 2,00 %  

Perda ôhmica na fiação - 1,08 %  

Perda do inversor durante a operação - 1,31 %  

Perda do inversor acima da potência nominal - 0,02% 
 
 
A expansão do sistema fotovoltaico no Cenário 2 resultou em um aumento na 

energia elétrica teórica produzida pelo sistema em seu primeiro ano de operação. De 
acordo com o software PvSyst, a produção de energia elétrica no primeiro ano de operação 
foi estimada em 190.404 kWh/ano. Considerando a produção teórica e uma perda de 2%, 
estimada para o primeiro ano pelo fabricante, ao final do primeiro ano de operação, 
espera-se que o sistema produza 186.595,92 kWh/ano (Tabela 4.10). Ao final do ciclo de 
vida de trinta anos, espera-se que o sistema dimensionado para o Cenário 2 tenha 
produzido 5.247.501,79 kWh, já considerando as perdas anuais ao longo do ciclo de vida 
(Tabela 4.10). 

No final de seu ciclo de vida, o sistema projetado para o cenário 2 será capaz de 
produzir 115,86% a mais de energia do que o sistema original. Esse aumento significativo 
na produção de energia ocorre ocupando a mesma área do sistema original (450 m²). Esse 
resultado demonstra o impacto que escolhas baseadas em eficiência energética, como o uso 
de módulos mais eficientes, podem ter em um sistema fotovoltaico. 

 



Tabela 4.10. Annual electricity production considering the degradation of photovoltaic 
modules in Scenario 2.  

Ano Taxa de 
degradação  

Eletricidade anual​
[kWh/ano]  

Eletricidade acumulada 
[kWh]  

1  2%  186.595,92 186.595,92 

2  0,45%  185.756,23 372.352,15 

3  0,45% 184.920,33 557.272,49 

4  0,45% 184.088,19 741.360,68 

5  0,45% 183.259,79 924.620,48 

6  0,45% 182.435,12 1.107.055,61 

7  0,45% 181.614,16 1.288.669,78 

8  0,45% 180.796,90 1.469.466,68 

9  0,45% 179.983,31 1.0649.450,00 

10  0,45% 179.173,39 1.828.623,40 

11  0,45% 178.367,11 2.006.990,51 

12  0,45% 177.564,46 2.184.554,98 

13  0,45% 176.765,42 2.361.320,40 

14  0,45% 175.969,97 2.537.290,38 

15  0,45% 175.178,11 2.712.468,49 

16  0,45% 174.389,81 2.886.858,30 

17  0,45% 173.605,05 3.060.463,36 

18  0,45% 172.823,83 3.233.287,19 

19  0,45% 172.046,12 3.405.333,32 

20  0,45% 171.271,92 3.576.605,24 

21  0,45% 170.501,19 3.747.106,44 

22  0,45% 169.733,94 3.916.840,38 

23  0,45% 168.970,13 4.085.810,52 

24  0,45% 168.209,77 4.254.020,29 



25 0,45% 167.452,82 4.421.473,12 

26 0,45% 166.699,29 4.588.172,41 

27 0,45% 165.949,14 4.754.121,55 

28 0,45% 165.202,37 4.919.323,93 

29 0,45% 164.458,96 5.083.782,89 

30  0,45% 163.718,89 5.247.501,079 

 
 
Como o cenário 2 representa uma expansão no número de módulos em comparação 

com o cenário 1 (de 88 módulos para 144 módulos), espera-se um aumento nas emissões 
de GEE devido aos materiais adicionais utilizados. 

Neste cenário, as células fotovoltaicas e o aço (estrutura de suporte) foram os 
materiais com as maiores emissões, atingindo 93.936 kg CO2-eq e 17.788 kg CO2-eq, 
respectivamente (Tabela 4.11). Assim, os módulos fotovoltaicos permanecem como os 
componentes cujos materiais mais contribuem para as emissões de GEE (Figura 4.7 e 
Figura 4.8). 

 
 

Tabela 4.11. Detalhamento das principais emissões de GEE em kg de CO2-eq associadas 
ao sistema fotovoltaico no Cenário 2 ao longo de sua vida útil. 

Composição dos materiais Emissões  Percentual  

Módulos fotovoltaicos 

Células fotovoltaicas 93.936 66,62%  

Vidro solar 5.032 3,57%  

Etilvinilacetato 240 0,17%  

Alumínio (AlMg3) 6.361 4,51%  

Outros materiais 1.331 0,94%  

Transporte 1190 0,84%  

Descarte (aterro sanitário)  178 0,13%  

Total  108.267 76,78%  

Estrutura​
de sustentação  

Aço 17.788 12,62%  

Blocos de concreto  4.591 3,26%  

Transporte 4.922 3,49%  

Descarte (aterro sanitário) 1.020 0,72%  

Total  28.321 20,08%  

Inversores  
Cobre 895,32 0,63%  



Circuitos integrados 694,8 0,49%  

Consumo de energia  1.278,72 0,90%  

Tântalo 455,4 0,32%  

Aço 426,78 0,30%  

Alumínio  169,74 0,12%  

Poliestireno 21,24 0,01%  

Transporte 46 0,03%  

Descarte (aterro sanitário) 200 0,14%  

Total  4.188 2,97%  

Cabos CA  ​
e CC  

Cobre 350 0,25%  

Poliestireno 142 0,10%  

Transporte  47 0,03%  

Descarte (aterro sanitário) -310 -0,22%  

Total  229 0,16%  

Emissões totais 141.006 100%  
  
O Cenário 2 apresenta um resultado notável. Embora tenha utilizado toda a área 

disponível, resultou em emissões totais de 141.006 kg de CO₂-eq, em comparação com os 
182.927 kg de CO₂-eq do cenário original (Capítulo 3). Isso representa uma redução de 
24,61% nas emissões, uma melhoria significativa. 

Além disso, o Cenário 2 também proporcionou um aumento de 106,67% na 
produção de eletricidade ao longo do ciclo de vida do sistema. Esse incremento na geração 
de energia, combinado com a redução das emissões, indica que a otimização do uso da área 
pode ser uma estratégia eficaz para melhorar o desempenho ambiental e energético do 
sistema. 

 

 



Figura 4.7. Distribuição das emissões de GEE associadas ao sistema fotovoltaico no 
cenário 2. 

 
Figura 4.8. Distribuição das emissões de GEE associadas aos módulos fotovoltaico no 

cenário 2. 
Considerando as emissões totais do segundo cenário, o fator de emissão do sistema 

fotovoltaico atualizado (EFFV30), calculado de acordo com a Equação (4.4), é de 0,02687 kg 
CO₂-eq/kWh — 65,24% menor que o fator de emissão do sistema original (0,0773 kg 
CO₂-eq/kWh, Capítulo 3) e 80,81% menor em comparação com o fator de emissão da rede 
elétrica brasileira em 2023 (0,140 kg CO₂-eq/kWh). 

 
Calculado conforme a Equação (4.3), o GEEPAYBACK (tempo de retorno das emissões 

de gases de efeito estufa) para o sistema fotovoltaico atualizado no cenário 2 é de 5 anos, 5 
meses e 6 dias (Figura 4.9). 

 

 



Figura 4.9. Amortização das emissões de GEE e identificação do tempo de retorno das 
emissões de GEE do sistema fotovoltaico adaptado no Cenário 2. 

 
Além disso, além de alcançar um período de retorno do investimento dentro de sua 

vida útil, o sistema foi capaz de mitigar 593.644,25 kg de CO₂-eq ao longo de 30 anos. 
Portanto, esse cenário demonstrou o melhor desempenho e eficiência em aumentar a 
quantidade de energia gerada, reduzir as emissões de GEE – contribuindo para a 
diminuição do impacto ambiental – e reduzir o fator de emissão em comparação com a 
matriz elétrica brasileira, o cenário original e o Cenário 1. 

 
 
4.3.3 Comparação entre cenários e discussão 
 
Os cenários desenvolvidos têm propostas distintas. Enquanto o Cenário 1 propõe 

dimensionar um sistema fotovoltaico que atenda à potência do sistema original, o Cenário 
2 propõe dimensionar um sistema que utilize toda a área disponível. A principal diferença 
entre os cenários é, portanto, a quantidade de energia produzida ao longo do ciclo de vida 
do sistema, o que se reflete diretamente nas emissões de GEE e no tempo de retorno do 
investimento (Figura 4.10). 

O Cenário 2 apresenta um aumento significativo na produção de energia elétrica, 
com 186.595,92 kWh no primeiro ano e 5.247.501,79 kWh ao longo de 30 anos. Em 
comparação, o Cenário 1 gera 125.866,30 kWh no primeiro ano e 3.539.646,71 kWh em 
30 anos. Assim, o Cenário 2 conseguiu produzir 48,2% a mais de energia no primeiro ano 
e 48,2% a mais ao longo do ciclo de vida em relação ao Cenário 1. Esse aumento na 
produção de energia resulta de uma maior utilização da área disponível para a instalação 
dos módulos fotovoltaicos. 



 
Figura 4.10. Comparação da energia acumulada ao longo dos anos para o Cenário 1 e o 

Cenário 2. 
 
  

Os cenários apresentados foram dimensionados utilizando os mesmos modelos de 
equipamentos (módulos, inversores, etc.), com a única variação sendo a quantidade desses 
componentes, ajustada de acordo com a demanda de cada cenário. Embora o Cenário 2 
exija um número maior de módulos e cabos, o que leva a um aumento nas emissões de 
GEE, a produção anual de energia elétrica deste cenário supera a do Cenário 1. 

Um fator interessante entre os resultados dos dois cenários é que o fator de emissão 
de ambos é semelhante, mas não idêntico. Isso se deve ao aumento significativo das 
emissões associadas à estrutura de suporte. Comparando as emissões da estrutura de 
suporte entre os cenários, ela foi a única responsável pelo aumento de 10.946 kg CO2-eq, o 
que resulta no ligeiro aumento no fator de emissão do Cenário 2 (Tabela 4.12). 

Essa diferença na produção de energia impacta diretamente no tempo de retorno, 
conforme descrito na Equação 3. Portanto, embora o Cenário 2 apresente um volume total 
maior de emissões de GEE, o tempo de retorno entre o Cenário 1 e o Cenário 2 é bastante 
semelhante, mesmo que a produção de energia elétrica entre eles apresente um resultado 
significativamente diferente (Tabela 4.12). 

 
 



Tabela 4.12. Comparação entre os resultados dos cenários desenvolvidos. 

 

Energia Elétrica 
Produzida no 
Primeiro Ano 
(kWh) 

Energia Total 
Produzida em 
30 anos (kWh) 

Emissões 
Totais de 
GEE (kg 
CO2-eq) 

Tempo de 
Retorno 

Emissões 
Totais de GEE 
Mitigadas (kg 
CO2-eq) 

Cenário 1 125.866,30 3.539.646,71 87.978 

​
5 anos e 14 
dias​
 

407.572,54 

Cenário 2 186.595,92 5.247.501,79 141.006 
5 anos, 5 mês 
e 13 dias 

593.644,25 

 
 
​ ​  
Essa diferença é importante porque, ao longo da vida útil do sistema, a maior 

produção de energia no Cenário 2 não apenas melhora a eficiência energética, mas também 
ajuda a reduzir significativamente as emissões de gases de efeito estufa, contribuindo para 
os objetivos globais de sustentabilidade. Além disso, ao utilizar melhor a área disponível, o 
Cenário 2 se mostra uma escolha mais estratégica, maximizando os benefícios tanto para o 
meio ambiente quanto para a economia. Isso é especialmente relevante em situações onde 
o espaço é limitado ou tem alto valor. 

Diante desses benefícios ambientais, também é crucial considerar o contexto mais 
amplo em que esses sistemas fotovoltaicos são implantados. Ao comparar a participação 
das fontes de energia na matriz elétrica nacional ao longo dos anos (Figura 4.11), 
observa-se uma tendência de redução no percentual de fontes não renováveis e um 
aumento na participação de fontes renováveis. 

 



 

 
Figura 4.11. Porcentagem de fontes de energia na composição da matriz elétrica nacional 

em diferentes anos. 
 
Essa variação influencia diretamente o fator de emissão da matriz elétrica nacional. 

Seguindo essa tendência, o ano de 2023 atingiu o menor fator de emissão da matriz 
brasileira. Esse é um dado importante porque, para calcular o tempo de retorno ambiental 
dos cenários deste trabalho, utilizamos a diferença entre o fator de emissão da matriz 
elétrica nacional e o fator de emissão do sistema fotovoltaico (Eq. 4.3). Sabendo do 
impacto desse parâmetro e de sua tendência ao longo dos anos, é interessante que, em 
estudos futuros, a variação do fator de emissão ao longo do tempo seja levada em 
consideração. Para isso, modelos computacionais de previsão deveriam ser desenvolvidos 
para projetar os fatores de emissão futuros, o que não é viável para este trabalho. Essa 
medida é relevante porque, considerando que os sistemas fotovoltaicos têm ciclos de vida 
de 25 a 30 anos, seria necessário estimar os fatores de emissão dos anos futuros, o que 
forneceria um valor de tempo de retorno mais preciso. 

 
 

4.4. CONCLUSÃO 
 
Este estudo demonstra que a atualização de sistemas fotovoltaicos não apenas 

melhora a eficiência na geração de energia, mas também reduz significativamente as 
emissões de GEE associadas ao ciclo de vida do sistema. O sistema fotovoltaico 
atualizado, dimensionado para o telhado do prédio do CEAR na Universidade Federal da 
Paraíba, alcançou uma redução notável nas emissões totais de GEE: de 182.927 kg CO₂-eq 



no projeto original para 89.406 kg CO₂-eq no Cenário 1 e 141.006 kg CO₂-eq no Cenário 2, 
representando uma diminuição de 52,2% e 24,6%, respectivamente. 

O Cenário 2 destaca-se por aumentar a produção de eletricidade em 48,2% em 
comparação ao Cenário 1, gerando 186.595,92 kWh no primeiro ano e 5.247.501,79 kWh 
ao longo de 30 anos. Esse aumento na produção de energia resulta de um uso mais 
eficiente da área disponível para instalação dos módulos fotovoltaicos. Embora o Cenário 2 
apresente emissões de GEE mais altas (141.006 kg CO₂-eq contra 87.978 kg CO₂-eq do 
Cenário 1), o ganho substancial na produção energética compensa essas emissões, 
resultando em um tempo de retorno similar para ambos os cenários. O tempo de retorno do 
Cenário 1 é de 5 anos e 14 dias, enquanto o do Cenário 2 é ligeiramente maior: 5 anos, 5 
meses e 13 dias. 

Apesar das emissões mais elevadas, o Cenário 2 ainda é a opção mais eficiente em 
termos de produção total de energia e emissões mitigadas. Ele demonstra que maximizar o 
uso do espaço disponível é uma escolha estratégica, trazendo benefícios significativos 
tanto ambientais quanto econômicos — especialmente em áreas onde o espaço é limitado 
ou de alto valor. 

Além disso, considerar a variação na composição da matriz elétrica nacional ao 
longo dos anos e, consequentemente, a variação no fator de impacto da matriz elétrica para 
calcular o tempo de retorno seria uma estratégia para maior precisão desses dados. Como o 
fator de impacto da matriz elétrica nacional para os anos futuros precisaria ser previsto, 
seriam necessários modelos computacionais de previsão. 

Esses resultados reforçam a importância de utilizar materiais avançados, reciclagem 
e designs inovadores para maximizar os benefícios ambientais. Embora a tecnologia 
fotovoltaica seja inerentemente sustentável, este estudo ressalta que um projeto cuidadoso 
e a seleção adequada de materiais são essenciais para alcançar uma descarbonização 
efetiva e alinhar os sistemas de energia renovável com as metas climáticas globais. 
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4.7. APÊNDICE 
 

Tabela 4.1A. Especificações Técnicas do Painel Fotovoltaico Canadian Solar BiHiKu7 
CS7N-650MB-AG 

Dados Elétricos Ganho Frontal 
Ganho Bifacial 
(20%) 

Tipo de tecnologia  células mono-cristalinas   — 

Dimensões   2384 mm x 1303 mm x 33 mm  — 

Peso  37,8 kg  — 

Corrente de operação ótima 17,16 A  20,59 A 

Tensão no ponto de máxima 
potência (Vmp) 37,9 V  37,9 V 

Corrente de curto-circuito (Isc) 18,39 A  22,07 A 

Tensão de circuito aberto (Voc) 45 V  45 V 

Potência máxima nominal (Pmax) 650 W  780 W 

Eficiência 20,9%  25,1 % 
  
 

Tabela 4.2A. Especificações Técnicas do Inversor SAJ R6-25-50K-T3(T4) 
Tipo de inversor Inversor Central 

Tensão máxima de entrada CC 1100 V  

Potência máxima do gerador 75000Wp  

Potência nominal CA 50000W 

Corrente máxima de entrada CC / Corrente de 
curto-circuito 32A / 38,4A  

Tensão de partida (entrada) 200 V  

Faixa de tensão MPP  180V - 1000V  

Corrente máxima de saída do inversor 75,8 A  

Eficiência máxima 98,8%  

Número de MPPT 4 

Eficiência CEC 97,50%  

Dimensão   473 × 659,4 × 240 mm  

Peso 37,5 kg  
  
 
 



CAPÍTULO 5  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A implementação de sistemas fotovoltaicos tem se mostrado uma alternativa eficaz 

para reduzir os impactos ambientais provocados pela geração convencional de energia 
elétrica. No caso do Brasil, que apresenta altos níveis de incidência solar, o aproveitamento 
da energia solar surge como uma solução promissora para ampliar a participação de fontes 
renováveis na matriz energética. No entanto, conforme discutido no Artigo 1 (Capítulo 2), 
uma revisão bibliométrica revelou que ainda há uma escassez de estudos voltados à 
avaliação dos impactos ambientais dessa tecnologia, especialmente em países da América 
Latina e da África, incluindo o próprio Brasil. Essa lacuna evidencia a importância de se 
aprofundar as pesquisas nesse campo e reforça a relevância do presente trabalho, que busca 
contribuir para o entendimento mais amplo dos efeitos ambientais da energia solar em 
contextos ainda pouco explorados. 

Este trabalho investigou o payback ambiental de um sistema fotovoltaico 
dimensionado para o edifício do CEAR da UFPB. Para tanto, construiu-se o inventário de 
materiais utilizados no sistema fotovoltaico, e aplicou-se a metodologia da ACV para 
quantificação das emissões de GEE. Com base na produção de energia elétrica, calculou-se 
o tempo necessário para amortização do passivo ambiental (emissões embutidas no sistema 
fotovoltaico). No artigo 2 (Capítulo 3), uma ACV foi desenvolvida, confirmando que a 
adoção de um sistema fotovoltaico é uma medida eficiente para mitigar impactos 
ambientais causados pela geração de energia elétrica. Mesmo em países cujo mix elétrico 
nacional já é majoritariamente renovável, como é o caso do Brasil, a adoção a sistemas 
fotovoltaicos contribui ainda mais para a redução do fator de emissão por kWh (Tabela 
5.1). Entretanto, a escolha dos materiais e sua eficiência é um fator significativo para a 
redução ainda maior das emissões de GHG e mitigação de impactos ambientais. Dessa 
forma, o artigo 3 (Capítulo 4) propõe uma atualização do sistema. 

 
 

Tabela 5.1. Fator de emissão (kg CO2-eq/kWh). 

 
 

Mix elétrico 
nacional 
(2023) 

Cenário 0: 
projeto 
original 

Cenário 1: 
potência do 

sistema 

Cenário 2: 
utilização da área 

total  
 
Fator de Emissão 
(kg CO2-eq/kWh) 
 

0,140 0,0773 0,02485 0,02687 

 
 
O terceiro artigo apresenta uma atualização do sistema dividida em dois possíveis 

cenários, o primeiro baseou-se na potência do sistema original e o segundo, baseado na 
área ocupada pelo sistema original. O uso de modelos mais modernos no primeiro e 



segundo cenário, geraram impacto significativo na produção de energia elétrica ao longo 
do ciclo de vida que, comparado ao cenário original, um aumento de 39,40% e 106,67% 
respectivamente (Figura 5.1). 
 

Os resultados do terceiro artigo também demonstraram o impacto do uso de 
módulos mais eficientes nos cenários 1 e 2, que resultaram em uma significativa redução 
das emissões de GHG e, consequentemente, dos impactos ambientais e do tempo de 
payback ambiental (Tabela 5.2). 
 
Tabela 5.2. Emissões de GHG e tempo de payback dos cenários estudados. 

 
 

​
Emissões de GHG 

do sistema(kg 
CO2-eq)​

 

Emissões de GHG 
evitadas ​

(kg CO2-eq)  

Tempo ​
de payback 

 
Cenário 0 
 

182.927 158.004,64 
​

13 anos e 8 dias​
 

Cenário 1 89.406 407.572,54 

​
5 anos​

 e 14 dias​
 

Cenário 2 141.006 593.644,25 

​
5 anos, 5 meses​

 e 13 dias​
  



 
Como sistemas fotovoltaicos possuem ciclos de vida de 25 a 30 anos, estimar os 

fatores de emissão futuros poderia fornecer valores mais precisos de tempo de payback. 
Assim, para trabalhos futuros, desenvolver modelos computacionais para prever os fatores 
de emissão futuros seria imprescindível; realizar um estudo de viabilidade economica e o 
tempo de retorno do investimento; desenvolvimento de um cenário que atenda a demanda 
elétrica do edifício; viabilidade de geração de créditos de carbono atráves das emissões 
mitigadas; ampliação do estudo de caso do sistema fotovoltaico do CEAR para sistemas 
que podem ser implementados em outros edifícios da universidade.  

Além disso, este trabalho desenvolveu um estudo de caso aplicado a um edifício do 
CEAR, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento sobre as emissões de GEE 
associadas a um sistema solar fotovoltaico que integra o patrimônio da Universidade 
Federal da Paraíb. Esse sistema, localizado justamente no centro de pesquisa que abriga o 
Programa de Pós-Graduação em Energias Renováveis (PPGER), representa não apenas um 
objeto de estudo, mas também um exemplo prático da aplicação de tecnologias 
sustentáveis no próprio ambiente universitário. Ao investigar os impactos ambientais de 
uma estrutura inserida no contexto institucional, o presente estudo oferece subsídios 
concretos para que a UFPB desenvolva uma compreensão mais aprofundada sobre seus 
próprios sistemas e práticas sustentáveis. Dessa forma, reforça-se a importância de 
iniciativas de pesquisa voltadas para o autoconhecimento institucional e para a promoção 
de estratégias mais eficazes de gestão ambiental dentro da própria universidade. 
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